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A CHAMADA deste editorial traz uma frase memo-
rável do professor Mario Henrique Simonsen, resga-

tada recentemente em trabalho da Sociedade Rural Bra-
sileira, apresentado na audiência pública da Comissão de 
Agricultura da Câmara dos Deputados. Muitas atividades 
econômicas no País, em particular aquelas associadas à 
agroindústria, fi caram sufocadas e sucumbiram diante do 
juro alto e da valorização do câmbio.

Se há uma tendência de declínio nas taxas de juros 
internas, para o câmbio a previsão mais clara é de um 
quadro de  persistência da sobrevalorização da moeda 
nacional ante o dólar. Para a safra 2007/08, cujo plantio 
está em andamento no centro e Sul, está nessa conjectura 
o maior risco dos produtores rurais em termos econômi-
cos. A alta dos preços das commodities agrícolas interna-
cionais diminui o efeito do câmbio, o que não signifi ca a 
inexistência de perigo. 

Fato interessante é o crescimento signifi cativo regis-
trado nas operações de venda futura dos grãos. Muitas 
aquisições de insumos foram fechadas mediante o com-
prometimento da entrega da colheita, com fechamento 
de posição no mercado futuro (hedge). Essas operações 
são tecnicamente corretas do ponto de vista da gestão e 
uma garantia para cobrir os riscos de uma virada no mer-
cado e da aceleração do câmbio.

No campo o ambiente é positivo. Depois das safras 
2004/05 e 2005/06 sem resultados fi nanceiros favoráveis 
e um acúmulo nas dívidas, houve uma tênue recuperação 
na temporada 2006/07. Agora, neste ciclo, poderá ocor-
rer uma verdadeira redenção com o efeito combinado de 
crescimento de área, maior volume de produção e lucro 
para capitalização do produtor. Com vendas de insumos 
bem mais fortes, os indícios são de uma intensifi cação no 
padrão tecnológico das lavouras.

Agroanalysis apresenta um caderno especial sobre a 
cadeia produtiva da carne bovina. A situação brasileira é 

particularmente admirável. Desde 2003, assumiu a lide-
rança nas exportações ao superar a Austrália, com pers-
pectiva de cada vez mais consolidar essa posição. Possui 
o maior rebanho comercial e taxa de desfrute com poten-
cial para chegar a 30% nos próximos anos. Em termos 
de produção, ante a disponibilidade de recursos, deverá 
passar os Estados Unidos.

Mas o horizonte não é somente róseo na pecuária. A 
questão sanitária pega bem forte e merece um tratamento 
especial. Investimentos em laboratórios e qualifi cação da 
mão-de-obra fazem parte da ordem do dia. Todo esforço 
nessa direção certamente encontrará o devido retorno. 
Como signatário de uma série de compromissos com a 
Organização Mundial do Comércio e a Organização In-
ternacional de Epizootias, o Brasil será alvo de muitas exi-
gências e reclamações.

As Barreiras Técnicas de Comércio constituem uma 
realidade presente no agribusiness internacional. Para fa-
zer parte desse jogo, os players devem estar preparados. 
O conceito da sustentabilidade, baseados no triple bot-
ton line, no equilíbrio entre economia, meio ambiente e 
responsabilidade social, ganha força global. No caso da 
pecuária, além das boas praticas da produção e industria-
lização, os requisitos do bem- estar animal são correntes e 
mexem forte na sensibilidade do consumidor. 

Na linguagem dos negócios, entram as fi guras da cer-
tifi cação e dos  selos, com uma gama de infl uência nas 
cadeias produtivas. É indispensável entender às especi-
fi cações e às normas no estabelecimento de uma postu-
ra estratégica para os produtos, serviços e processos do 
agronegócio. Existe uma série de etapas para serem cum-
pridas. Qualquer precipitação poderá redundar em uma 
série de exigências a serem cumpridas, sem haver con-
dições para executá-las. Esse campo de conhecimento, 
ainda incipiente no Brasil, faz parte da competitividade 
comercial entre as  nações.  �

O juro aleija, 
mas o câmbio mata

O agronegócio é o seguinte
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vem ser exportadas. As indústrias estão 
mais otimistas com a agricultura?
MILTON REGO Estamos vivendo uma fase de 
recuperação do mercado, que caiu muito 
em 2005 e continuou em queda em 2006. 
Nesse período, o produtor não teve possi-
bilidade de investir por uma série de mo-
tivos: a desvalorização dos produtos agrí-
colas, a questão cambial, o descasamento 
entre os custos e os preços agrícolas. Vale 
lembrar que os grandes agricultores do 
Centro-Oeste fi zeram investimentos ele-
vados em máquinas e terras em 2003/2004 
e acabaram endividados. Com isso, a capa-

cidade de fi nanciamento dos agricultores 
caiu drasticamente. A crise continua para 
alguns setores, em algumas regiões. Os 
agricultores que plantam soja no Centro-
Oeste, por exemplo, têm uma dívida mui-
to alta e enfrentam sérias difi culdades para 
saldar seus compromissos. Esse pessoal 
está comprando bem menos.

AGROANALYSIS Qual é o perfi l do compra-
dor de máquinas agrícolas hoje no País? 
REGO O perfi l mudou bastante nos últi-
mos anos. Nós estamos vivendo uma fase 
de aquecimento no mercado mundial. Se 
você pega a última década, verifi ca um 
grande crescimento do PIB mundial. E 
o crescimento da economia gera aumen-
to na demanda por alimentos e também 
uma mudança nos hábitos alimentares. A 
população está consumindo mais proteí-
na animal, o que signifi ca maior demanda 
por grãos, principalmente milho e soja. 
Outra novidade é a agroenergia, agora 
conhecida também como “agroinfl ação”, 
que acentuou a tendência de alta dos pre-
ços agrícolas. O curioso é que o aumento 
da produção mundial acontece junto com 
a elevação dos preços agrícolas.

Abre Aspas 

DE DOIS anos para cá, o perfi l do 
consumidor de tratores no Brasil 

mudou. Enquanto os grandes agriculto-
res de soja do Centro-Oeste reduziram 
suas compras, por conta da crise, os pe-
quenos e médios agricultores saíram às 
compras, benefi ciados pelo aumento de 
renda do brasileiro, que passou a comer 
mais e melhor.

“Prova disto é a redução da potência 
média dos tratores comercializados”, diz 
Milton Rego, diretor de Comunicação da 
CNH Latino-Americana e vice-presiden-
te da Anfavea (Associação Nacional dos 
Fabricantes de Veículos Automotores).

Segundo Rego, nos últimos anos ocor-
reu um forte aumento na venda de trato-
res para agricultores voltados ao mercado 
doméstico. Produtores de feijão, arroz, 
milho, legumes e frutas foram benefi cia-
dos pelo aumento da renda da população, 
que passou a  consumir mais alimentos. 
Com mais dinheiro no bolso, eles pude-
ram trocar seus velhos tratores por mo-
delos novos.

Em entrevista à Agroanalysis, Rego ana-
lisa as perspectivas do mercado de máqui-
nas agrícolas no Brasil, que deve fechar 
2007 com a venda de 36 mil unidades, 
40% a mais do que no ano passado.  

AGROANALYSIS A Anfavea refez a sua es-
timativa para as vendas de tratores e 
colheitadeiras no mercado brasileiro. 
De 33 mil máquinas, a estimativa saltou 
para 36 mil. E a produção, inicialmente 
prevista em 55 mil, agora é estimada em 
60 mil máquinas, das quais 22 mil de-

da Redação

O novo perfil do mercado 
de máquinas agrícolas

Milton Rego
Diretor da CNH Latino-Americana e vice-presidente da Anfavea

As montadoras 
brasileiras têm 
capacidade 
para produzir 
cerca de 100 
mil máquinas 
agrícolas/ ano. 
Vamos fabricar 
60 mil unidades 
este ano” 
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fi nanciamentos para os pequenos e mé-
dios produtores. 

AGROANALYSIS A recuperação das vendas 
de tratores e colheitadeiras provocou 
algum problema na entrega das máqui-
nas. As montadoras estão conseguindo 
atender a demanda sem atraso?
REGO Exceto as máquinas destinadas a 
algumas áreas específi cas, como a cana, 
onde a demanda cresceu muito, todos 
os outros produtos estão disponíveis nas 
concessionárias. Até porque o parque 
instalado no Brasil tem capacidade para 
produzir cerca de 100 mil máquinas por 
ano. E nós vamos produzir este ano 60 
mil unidades.

AGROANALYSIS Os tratores e colheitadei-
ras produzidos no Brasil têm a mesma 
tecnologia dos utilizados pelos agricul-
tores da Europa e nos EUA?
REGO No Brasil, os tratores são mais ro-
bustos, porque trabalham mais. Veja o 
caso da cana. Nas usinas, os tratores traba-
lham 20 horas por dia, sete dias por sema-
na, o ano inteiro. Não há nada parecido 
com isso na Europa e nem nos EUA. Os 
tratores europeus oferecem cabines mais 
confortáveis, mesmo porque as condições 
climáticas nos países da Europa são mais 
agressivas que as daqui. Mas, também no 

Brasil as máquinas fi caram mais confor-
táveis para o operador. Nos anos 80, boa 
parte das colheitadeiras não tinha nem 
cabine. Hoje, praticamente todas têm.

AGROANALYSIS As colheitadeiras estão cada 
vez mais sofi sticadas. Qual é a formação 
técnica de um operador?
REGO O operador hoje tem nível médio 
e recebe um treinamento específi co. Para 
operar algumas colheitadeiras, as mais re-
centes, o operador deve ter conhecimen-
tos de eletrônica.

AGROANALYSIS Já existem máquinas ope-
rando com o sistema de agricultura de 
precisão? 
REGO A agricultura de precisão está cres-
cendo lentamente no Brasil, embora seja 
uma tecnologia que promova aumento 
da produtividade, redução das perdas 
e economia de insumos e combustível. 
Hoje existem cerca de 100 colheitadeiras 
trabalhando com este sistema no Brasil. 
Se considerarmos também os tratores 
equipados com GPS, o número sobe para 
cerca de 200 máquinas.

AGROANALYSIS Tão importante quanto 
vender uma boa máquina ao agricultor 
é oferecer um sistema de pós-venda efi -
ciente. Uma colheitadeira não pode fi car 
parada no campo por falta de peça ou de 
mecânico. As montadoras estão inves-
tindo nesta área?
REGO A questão do pós-venda e a prepara-
ção das pessoas que trabalham na rede são 
fundamentais neste mercado e passaram 
a ser diferenciais. Hoje você tem produtos 
de  tecnologia altamente sofi sticada, que 
necessitam de um suporte especializado. 
As usinas de cana estão na vanguarda no 
que diz respeito à mecanização. Elas são 
hoje verdadeiras indústrias de energia. 
Muitas já terceirizaram suas frotas de tra-
tores e colheitadeiras, inclusive os serviços 
de manutenção das máquinas. 

AGROANALYSIS Como funciona o serviço 
de terceirização da frota?
REGO Funciona como uma espécie de lo-
cadora. Isto no Brasil é comum no setor 

AGROANALYSIS O senhor falou em mu-
dança de perfi l do consumidor de má-
quinas agrícolas.
REGO O que aconteceu durante estes dois 
últimos anos foi um aumento da deman-
da de tratores por parte dos agricultores 
que produzem arroz, feijão, frutas, enfi m 
alimentos para o mercado interno. Foi 
uma conseqüência da elevação de renda 
da população de menor poder aquisiti-
vo, que passou a consumir mais alimen-
tos. Então, ao mesmo tempo em que há 
uma demanda aquecida no setor de cana 
e de cítricos, o mesmo acontece na área de 
hortifrutigranjeiros e feijão. Um indica-
dor desta mudança é a queda da potência 
média dos tratores. Isto mostra que os pe-
quenos e médios produtores estão com-
prando mais. Quem compra os tratores de 
maior potência são justamente os grandes 
produtores de soja que, por conta da crise, 
reduziram os seus investimentos.

AGROANALYSIS Os pequenos e médios pro-
dutores voltaram a adquirir máquinas?
REGO Eles agora têm a possibilidade de 
trocar o seu trator usado por um novo. 
Vale dizer que todas as fábricas se volta-
ram para este mercado, o que aumentou 
a oferta de máquinas de menor porte. 
Além disso, houve uma redução das ta-
xas de juros, o que facilitou o acesso aos 

“Vendia-se 
por ano uma 
média de 4.500 
colheitadeiras 
entre 2000 e 2004. 
Hoje, as vendas 
caíram para 2.000 
unidades/ano’’

Abre aspas 
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de máquinas rodoviárias. Na área agríco-
la, a terceirização ainda é incipiente. Mas 
se você atravessa a fronteira com a Argen-
tina, vai ver que lá a colheita já está mui-
to terceirizada. Há empreiteiros que têm 
uma ou várias colheitadeiras e prestam 
serviços aos agricultores. 

AGROANALYSIS Qual é a perspectiva do 
mercado de máquinas agrícolas para os 
próximos anos? 
REGO Vai depender muito do que aconte-
cer com o cerrado. Mais cedo ou mais tar-
de, os agricultores do Centro-Oeste terão 
de voltar a investir para renovar suas fro-
tas. Nesta safra, já haverá um aumento de 
área cultivada. Isto signifi ca mais máqui-
nas. A grande dúvida é se esses produto-
res vão ter capacidade para investimento. 
Mas estamos esperando um crescimento 
das vendas em outras áreas, como cana, 
café, frutas e celulose. As culturas desti-
nadas ao mercado doméstico devem ter 
forte incremento. Espera-se um aumen-
to de renda do brasileiro, o que signifi ca 
também maior demanda por alimentos. 
A agricultura do Sul do Brasil, principal-
mente a do Rio Grande do Sul, também 
se recuperou, após um período de crise 
por causa da seca.

AGROANALYSIS O que representa a agri-
cultura brasileira para uma companhia 
global como a  CNH?
REGO É um país importante. O Brasil re-
presenta entre 6% e 9% do faturamento 
da CNH. Vale lembrar que a CNH é uma 
das empresas mais globais do mercado de 
máquinas agrícolas. Ela é forte nos EUA, 
na Europa e no resto do mundo também.

AGROANALYSIS  Apesar do incremento das 
vendas de máquinas no geral, o comér-
cio de colheitadeiras ainda está abaixo 
dos números do início da década.
REGO O Brasil já foi um grande merca-
do para colheitadeiras. Vendia-se por ano 
uma média de 4.500 unidades entre 2000 
e 2004. Hoje, as vendas de colheitadeiras 
caíram para a faixa de 2.000 máquinas/

ano. Acreditamos que o mercado deva 
crescer nos próximos anos. A colheitadei-
ra é um produto estratégico para o agri-
cultor. Dependendo da idade da máquina, 
o produtor pode estar deixando parte da 
safra no chão, ou seja, perdendo dinheiro. 
A colheita exige rapidez e efi ciência.

AGROANALYSIS A área plantada no Brasil 
tem crescido pouco nos últimos anos. E 
a tendência daqui para frente é de a agri-
cultura ocupar as pastagens degradadas, 
em vez de abrir novas áreas. Isto não re-
presenta uma perda para o mercado de 
tratores de esteira?
REGO De fato, o Brasil não tem nenhuma 
necessidade de abrir novas áreas para a 
agricultura. Quanto o mercado de trato-
res de esteiras, ele praticamente acabou. 
É um mercado que está desaparecendo. 
Na década de 70, no auge da abertura 
de novas fronteiras agrícolas, vendiam-
se por ano 4.000 tratores de esteira. Este 

ano, estamos vendendo apenas 470 uni-
dades. É um sinal que o Brasil está des-
matando menos.

AGROANALYSIS A agricultura brasileira cos-
tuma alternar épocas de vacas magras 
com fases de vacas gordas. Como pode-
mos chegar a um equilíbrio, para evitar 
as crises profundas? 
REGO Esse é um problema que nos preo-
cupa muito. Estou no mercado há vários 
anos e já vi esse fi lme muitas vezes. No 
lançamento do último plano de safra, 
até o presidente Lula  disse que já está na 
hora de fazer algum tipo de política anti-
cíclica. Temos de implantar um seguro 
rural efi ciente no Brasil. Criar mecanis-
mos para incentivar os fundos a investir 
no agronegócio e resolver a questão da 
renegociação das dívidas. Alguém já fa-
lou que quando o tempo está bom, você 
tem de consertar o telhado. O momento 
é agora. �

Abre aspas 

Alguém 
já falou que, 
quando o 
tempo está 
bom, você 
tem de 
consertar o 
telhado. O 
momento 
é agora’’
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Rogério Mori*

Cenário e 
perspectivas

Macroeconomia

* Professor e Coordenador do Centro de 
Macroeconomia Aplicada (Cemap) da FGV-EESP

UMA DAS grandes questões do de-
bate econômico atual reside no grau 

de aquecimento relativo da economia bra-
sileira e do eventual risco de sobreaqueci-
mento. As preocupações, nesse contexto, 
estão associadas aos riscos infl acionários 
domésticos impostos por essa dinâmica 
no âmbito prospectivo.

De fato, vários indicadores da atividade 
econômica nacional apontam na direção 
de um crescimento robusto da economia 
quando comparado à média dos últimos 
anos. Nesse sentido, o crescimento do 
Produto Interno Bruto (PIB) do segundo 
trimestre de 2007, de 0,8%, ajustado sa-
zonalmente, e de 4,9% no acumulado no 
ano, indica que o produto interno nacio-
nal deverá crescer entre 4,5% e 5,0% rela-
tivamente a 2006. Caso esse resultado se 
confi rme, representará um dos melhores 
desempenhos da década até o momento.

Claramente, esse  ciclo de crescimento 
recente está associado, em grande medi-
da, à expansão do crédito, que tem sido 
expressiva ao longo dos últimos trimes-
tres. Segundo dados do Banco Central, o 
saldo das operações de crédito de recur-
sos livres do sistema fi nanceiro, que re-
presentava 18,6% do PIB em janeiro do 
ano passado, atingiu 23,2% do PIB em 
agosto de 2007 (vide gráfi co), represen-
tando um amplo crescimento no período 
(embora o patamar brasileiro ainda seja 
relativamente baixo quando comparado 
ao de outros países). O volume de cré-
dito para o fi nanciamento imobiliário, 
por exemplo, cresceu 73,2% nos últimos 
doze meses (terminados em agosto) e o 
direcionado para a aquisição de veículos 
cresceu 23,2% na mesma comparação. 
O crescimento do volume para a pessoa 

jurídica também é expressivo no perío-
do, fi cando em 24,0% no acumulado em 
doze meses (terminados em agosto).

Esses números, sem dúvida, refl etem-se 
sobre o desempenho de vários setores da 
economia. A indústria da construção civil, 
por exemplo, cresceu 6,3% no segundo 
trimestre de 2007 relativamente ao mesmo 
período do ano passado, segundo o IBGE. 
Ao mesmo tempo, indicadores da pro-
dução industrial  também apontam para 
bons resultados. Segundo o IBGE, a pro-
dução industrial  cresceu 5,3% no acumu-

lado do ano até agosto, com destaque para 
a produção de bens de capital e de bens 
de consumo no período. O bom ritmo da 
atividade econômica  em 2007 também se 
refl etiu sobre os indicadores de emprego. 
Segundo o IBGE, a taxa de desemprego 
fi cou em 9,5% em agosto, abaixo da veri-
fi cada no mesmo período do ano passado 
(um fenômeno que tem ocorrido de forma 
quase sistemática ao longo do ano).

Claramente essa dinâmica pode ser as-
sociada aos efeitos do ciclo de fl exibiliza-

ção da política monetária em vigor desde 
2005, que aproveitou o cenário de infl a-
ção mais baixa ao longo desse período. 
O processo de redução da taxa de juros 
estimulou a expansão do crédito no siste-
ma fi nanceiro, com a ampliação de prazos 
de fi nanciamento e reduções, ainda que 
marginais, nas taxas na ponta do emprés-
timo. Tal fato levou ao crescimento das 
vendas em vários setores, particularmen-
te nos mais sensíveis ao ciclo de crédito.

A grande dúvida reside na dinâmica do 
processo e no eventual esgotamento da 
capacidade produtiva em alguns setores. 
Assim, a própria indústria aponta na di-
reção de não haver riscos no momento, 
nem eventuais pressões de preços oriun-
das do setor. Adicionalmente, a dinâmica 
do crescimento recente também tem pau-
tado a expansão dos investimentos produ-
tivos e do crescimento da produção e da 
venda de bens de capital. Tal fenômeno, 
sem dúvida, representará um aumento 
da produtividade da economia nacional 
e um crescimento da capacidade de pro-
dução de bens e serviços da economia (o 
que, em tese, reduzirá riscos de pressões 
de preços mais adiante).

Ainda assim, as apostas são de que o 
Banco Central deverá suspender as redu-
ções da meta da taxa básica de juros (ainda 
que temporariamente), em face das pres-
sões infl acionárias observadas recente-
mente e dos riscos de desvios da infl ação 
medida pelo IPCA em relação à meta. Sob 
essa perspectiva, a política monetária será 
ditada mais adiante por conta do cenário 
de infl ação e da atividade econômica.  �

Operações de crédito com 
recursos livres/PIB (%)
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Biodiesel na cozinha
Um litro de óleo de cozinha é sufi -
ciente para poluir 1 milhão de litros 
de água. Para combater esse grave 
problema ambiental, a Eco Brasília 
Diesel (Ecobrás) implantou um pro-
jeto de catadores de óleo de cozinha. 
A intenção é transformar o resíduo 
em energia (biodiesel). A Ecobrás já 
coleta 3.500 litros de óleo saturado 
por dia e gera 80 empregos diretos. 
O projeto tem a adesão de 1.200 ba-
res e restaurantes do Distrito Fede-
ral. No início do próximo ano, deve 
entrar em operação a usina que vai 
transformar o óleo em combustível. 
A previsão inicial é produzir 50 mil 
litros de biodiesel por dia.

Pé na tábua
Os bons resultados conseguidos até se-
tembro levaram a Anfavea (Associação 
Nacional dos Fabricantes de Veículos 
Automotores) a rever a previsão de 
vendas máquinas agrícolas em 2007. A 
estimativa agora é de 36 mil máquinas, 
3.000 a mais  que se esperava no início 
deste ano. O número representa um 
aumento de 40% em relação às vendas 
do ano passado. A produção de tratores 
e colheitadeiras este ano deve alcançar 
60 mil máquinas.

GENÉTICA 
DOS PEIXES
Em parceria com várias universi-
dades (treze brasileiras e uma dos 
EUA), a Embrapa (Empresa Brasi-
leira de Pesquisa Agropecuária) ini-
ciou um projeto de melhoramento 
genético na aqüicultura brasileira. 
Orçada em R$ 8 milhões, a pesquisa 
vai abranger o camarão branco, a ti-
lápia, o tambaqui e o pintado. 

Mestrado em agroenergia

O Programa de Pós-Graduação da Escola de Economia de São Paulo (FGV/EESP), 
em parceria com a Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq-USP) e 
a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), lançou o Mestrado 
Profissional em Agroenergia  (MPAgro), curso stricto sensu autorizado pela Ca-
pes. O objetivo é a formação de profissionais nas áreas de gestão econômica, tec-
nologia agrícola e processos de produção em sistemas de energia de biomassa. 
Além de proporcionar sólida formação teórica, o mestrado dá ênfase às aplica-
ções práticas dos conceitos, visando à compreensão da realidade brasileira e das 
profundas mudanças impostas pela agronergia. O curso reúne um corpo docente 
experiente e qualificado. As aulas serão ministradas às sextas-feiras (noite) e 
sábados (manhã e tarde). O Mestrado Profissional stricto sensu tem duração de 
dois anos, sendo o ano letivo organizado em quatro trimestres. Inscrições podem 
ser feitas até 30 de novembro, apenas pela internet (www.eesp.fgv.br). Mais in-
formações pelo telefone (11) 3281-3351.

RECORDE

 As exportações brasileiras de milho podem 
chegar a 9,5 milhões de toneladas este ano. 
Isso sem falar do consumo interno, que deve 
saltar de 40,3 milhões de toneladas este ano 
para 44 milhões de toneladas em 2008”
Odacir Klein, presidente da Associação Brasileira dos Produtores de Milho (Abramilho)

“

Os professores Roberto Rodrigues, Silvio Crestana e Antonio Roque Dechen
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Correspondências para esta seção devem ser 
enviadas para o e-mail: brunoblecher@uol.com.br

Agrodrops

RISCO DE APAGÃO
Levantamento realizado pela Confederação Nacional de Agricultura e Pecuária do 
Brasil (CNA) mostra que o custo para transportar uma saca de soja de Sorriso 
(MT) ao porto de Santos (SP) já ultrapassa 50% do preço pago ao produtor na 
porteira da fazenda. Durante audiência na Comissão de Agricultura do Senado, Luiz 
Antônio Fayet, consultor da CNA, recomendou o investimento em hidrovias e a ex-
pansão da capacidade dos portos brasileiros para evitar os riscos de um apagão 
logístico no agronegócio brasileiro. Para Fayet, as hidrovias são a opção mais ba-
rata e oferecem menos impacto ao ambiente. “As bacias hidrográficas são a única 
saída para escoar o volume de 70 milhões de toneladas de grãos exportados por 
ano, que deve duplicar na próxima década”, disse.

Etanol sustentável
A Comissão Especial de Bioenergia do Estado de São Paulo está preparando uma sé-
rie de propostas para o incremento do setor energético brasileiro. O documento será 
enviado ainda em outubro ao governo de São Paulo. Uma das sugestões é a de im-
plantar alcooldutos para o escoamento do etanol. Hoje, são feitas 500 mil viagens de 
caminhão por ano para transportar o combustível. Como se prevê um aumento de 
quase 100% da produção de etanol até 2015, a logística é uma das prioridades para 
garantir a competitividade do produto. O documento recomenda ainda a criação de 
políticas para a reduzir o corte manual de cana, promover a colheita mecanizada, 
implantar um zoneamento ecológico para a cana, e transformar o bagaço e a  palha 
em álcool para aumentar a produção sem expandir o plantio.

FestCafé

Entre 20 e 22 de novembro, será rea-
lizado em Belo Horizonte (MG) o Fest-
Café – International Cofffee Meeting , 
megaevento de negócios do mercado 
cafeeiro mundial, que contará com 
compradores internacionais, expor-
tadores, produtores, profissionais da 
área de alimentação, comerciantes, 
cooperativas e varejistas.   

Couro forte 
Até agosto, as exportações brasilei-
ras de couro geraram receita de US$ 
1,47 bilhão, 24% superior à obtida no 
ano passado. O desempenho atesta a 
mudança do perfi l da cadeia produti-
va, hoje mais voltada para os setores 
automotivo e de estofamento, que ab-
sorvem mais de 60% dos embarques. 
Os principais destinos do couro brasi-
leiro são a China e Hong Kong (35%), 
Itália (27%) e Estados Unidos (10%). 

Congresso da SNA
Oportunidades e Riscos do Agronegó-
cio é o tema do 9º Congresso de Agri-
business da Sociedade Nacional de 
Agricultura (SNA), que acontece dias  
4 e 5 de dezembro no Rio de Janei-
ro. Reinhold Stephanes, ministro da 
Agricultura, e o ex-ministro Roberto 
Rodrigues estão entre os palestran-
tes. No primeiro dia do evento, será 
realizada a cerimônia de entrega do 
prêmio Destaques “A Lavoura – SNA 
110 anos”, conferido pela Academia 
Nacional de Agricultura.

Casa nova
A John Deere já iniciou a mudança 
de sua planta de tratores da unidade 
de Horizontina para Montenegro, 
no Rio Grande do Sul. A transferên-
cia dos equipamentos e a montagem 
da nova planta devem durar 90 dias. 
A nova fábrica será inaugurada em 
março de 2008.

MAIS FLEX
Nos primeiros nove meses do ano, 
foram vendidos no mercado nacional 
1.404.677 veículos fl ex fuel, segundo 
dados da Anfavea. A participação do 
fl ex fuel nas vendas de de automó-
veis no Brasil já atinge 85%. Desde 
seu lançamento, em março de 2003,  
foram comercializados 4 milhões de 
veículos fl ex no Brasil. 

Cana-de-açúcar

14 milhões
de hectares será a área ocupada 
pela cana em 2020

65 bilhões
de litros é a estimativa de 
produção de etanol

Fonte: Unica
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Variação nos preços dos insumos 
entre jul/2006 e jul/2007 (%)

Cultura Fertilizantes Defensivos 

Algodão

Arroz (sequeiro)

Arroz (irrigado)

Milho

Soja

33,7

18,2

13,3

18,9

19,0

  -5,8

  -5,2

   0,4

  -3,9

 -17,4

Fonte: Conab

A SAFRA 2007/08 rompe o compor-
tamento retraído dos bancos com a 

agricultura nos dois últimos anos, diante 
da queda de renda registrada pelo setor e 
as suas difi culdades para saldar os com-
promissos fi nanceiros. As projeções são de 
mais um aumento da produção de grãos, 
acompanhado de preços internacionais e 
nacionais aquecidos nas principais com-
modities. As margens de comercialização 
estão favoráveis.

Por sua vez, da parte dos produtores, a 
queda da taxa de juros, e a renegociação 
de dívidas, estimulam-nos a tomar recur-
sos do crédito rural. 

Para melhorar a conjuntura nessa fase 
de plantio da safra de verão, houve uma 
redução geral das taxas de juros:

Da Selic (Sistema Especial de Liqui-
dação e Custódia) para 11,25% ao 
ano;
Dos programas a juros controlados, 
para custeio e comercialização, de 
8,75% para 6,75% ao ano;
Do Proger Rural de 8% para 6,25% 
ao ano;
Moderfrota: de 11,25%, para 7,5% 
e 9,5% ao ano, conforme o nível de 
renda dos produtores. 

Com a queda dos juros, existe um natu-
ral aumento nos depósitos à vista das agên-
cias fi nanceiras e nas captações da poupan-
ça em crédito rural. Isso aumenta a oferta 
de crédito rural, pois 25% dos depósitos à 
vista e 65% das captações em poupança de-
vem ser aplicadas em crédito rural. 

Pelos números da Federação Brasileira 
dos Bancos (Febraban), enquanto a exigi-
bilidade somava R$ 13,57 bilhões, em ju-
nho de 2006, em abril deste ano alcançou 

•

•

•

•

Crédito alternativo: 
para tomar, verifique seus custos

Safra 2007/08

Captação externa
Outra tendência do mercado é a de as tradings, cooperativas e produtores trazerem 
recursos do estrangeiro para financiar o campo, diante do ambiente favorável da:

Boa liquidez do mercado internacional;
Percepção de risco de crédito do País;
Estabilidade do real;

Subida das cotações das commodities;
Dados do Banco Central, consolidados pelo Banco do Brasil, mostram a ampliação dos
 fluxos. As operações entre janeiro e agosto deste ano somam R$ 177,82 bilhões, 
valor 4,7% superior ao registrado em todo o ano de 2006. Entram nessa conta as 
transações comerciais e financeiras em modalidades como:

Adiantamento sobre Contrato de Câmbio (ACC);
Adiantamento sobre Cambiais Entregues (ACE);
Pré-pagamento para investimentos, internacionalização de recursos (Resolução 
nº 4131 do BC) e a chamada “63 Caipira”. 

Mais complexas em termos de organização e acompanhamento, essas operações 
facilitam a fixação de margens de lucro, financiamento e comercialização da produ-
ção de forma antecipada. Há toda uma estratégia para a aplicação de mecanismos 
de proteção (hedge) cambial, sem o descasamento entre os contratos em dólar ou 
euro e a cotação do produto em real. O hedge é feito por meio de contratos futuros 
em bolsas ou a termo, como o Non-Deliverable Forward (NDF), que garante uma taxa 
de câmbio futura para a moeda base do contrato.

•
•
•

•
•
•

Mercado & Negócios
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R$ 18,145 bilhões. Os bancos devem ainda 
utilizar aqueles recursos de exigibilidades 
não aplicados nos dois ciclos anteriores: nas 
safras 2005/06 e 2006/07 sobraram, respec-
tivamente, R$ 2,0 bilhões e R$ 5,4 bilhões.

Os bancos privados programam uma 
aplicação de R$ 58 bilhões para a safra 
2007/08, contra R$ 50 bilhões no ano 
anterior. O maior aumento, de 50%, está 
na rubrica dos recursos obrigatórios. Em 
contraposição, a participação da poupan-
ça rural sofre queda.

Também os fundos de investimentos 
aplicam recursos para o custeio e a co-
mercialização da safra. Diante da crise 
na área de grãos, as operações fi caram 
concentradas na cana-de-açúcar. Desde 
quando foram criados, em 2005, a esti-
mativa é de que existam R$ 7,6 bilhões 
aplicados com as Letras de Crédito do 
Agronegócio (LCA) e o Certifi cado de 
Direitos Creditórios do Agronegócio 
(CDCA). Neste ano, de janeiro a agosto, 
os títulos somaram R$ 4,35 bilhões, aci-
ma de 2005 e 2006 juntos.

Do ponto de vista da empresa rural, 
existem dois indicadores para avaliar a 
tomada de recursos do crédito rural:

Os custos de produção;
A expectativa da área de plantio. 

Na parte das planilhas relativas a custos 
de produção, os fertilizantes pressiona-
ram bastante em todas as culturas da sa-
fra de verão deste ano. Os produtos com 
maiores incrementos foram o sulfato de 
amônia e o superfosfato simples. Como 
o Brasil importa 65% de seu consumo, 
sofre as conseqüência do aquecimento do 
mercado em termos de preço e frete. Mes-
mo assim, as suas vendas serão recordes e 
passarão de 23 milhões de toneladas. Já os 
defensivos foram em sentido oposto, e até 
reduziram seus valores em alguns casos. 

Os dois grandes riscos para a rentabili-
dade da safra 2007/08, salvo evidentemen-
te a ocorrência de adversidades climáticas, 
doenças e pragas, são o câmbio ou um 
recuo dos preços internacionais. A proba-
bilidade do primeiro é concreta e real. Po-
rém o segundo parece um tanto distante a 
curto prazo. A composição desse mix será 
vital no resultado fi nanceiro do produtor.

•
•

Variação no custo variável de produção por hectare

Produto e local Quilos 2006/07 (R$) 2007/08 (R$) Var %

Algodão 
Rondonópolis 3.750   4247,67   4.688,62

 
10,38

Arroz Irrigado
Cachoeira do Sul
Itaqui

6.000
6.500

 2.312,16
 1.959,58

  2.487,08
  2.234,50

 
  7,57

 14,03

Arroz Sequeiro
Sorriso 4.000  1.188,50   1.286,17   8,22

Milho
Londrina 6.750    963,81   1.010,55   4,89

Soja
Primavera do Oeste
Campo Mourão

3.000
3.000

   925,00
   865,00

  1.095,64
   934,79

 18,44
  7,42

Fonte: Conab  

Preço do frete internacional de fertilizante (US$ por tonelada)

Origem Outubro/2003 Setembro/2005 Setembro/2006 Setembro/2007

Báltico
Mar Negro
Tampa
Hopwell/Nokfolk

15 a 17
18 a 22
15 a 18
18 a 22

25 a 30
22 a 24
23 a 26
30 a 35

35 a 40
32 a 37
28 a 32
30 a 35

55 a 60
53 a 57
55 a 60
60 a 65

Fonte: ANDA

Mercado de defensivos (R$ milhões – janeiro a setembro)

Segmentos 2005 (a) 2006 (b) 2007 (c ) (b)/(a) % (c )/(a)

Herbicidas
Fungicidas
Inseticidas
Acaricidas
Outros 

1.585,9
  902,0

1.324,4
  110,1
  208,7

1.394,0
  641,0

1.013,5
   77,3

  127,7

1.999,3
  993,8

1.486,5
   81,4

  170,5

-12,1
-28,9
-23,5
-29,8
-38,8

 26,1
 10,2
 12,2
-26,1
-18,3

Total 4131,1 3.253,5 4.731,5 -21,2  14,0

Fonte: Câmara Temática de Insumos

Recursos programados (R$ bilhões)

Programas 2006/07 2007/08

1. Custeio e comercialização

Recursos obrigatórios 20,4 30,00

Poupança rural 8,00 2,50

Proger rural 0,70 2,20

Funcafé 1,00 1,75

Juros livre 11,3 12,65

Sub-total (1) 41,4 49,10

2. Investimento

Moderfrota 3,00 3,00

Finamed 0,20 0,20

Proger rural 0,10 0,10

Programas BNDES 3,10 3,10

Fundos cosntitucionais 2,20 2,50

Sub-total (2) 8,60 8,90

Total (1) + (2) 50,00 58,00

Fonte: MAPA

Mercado & Negócios
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4,6% em relação aos 36,4 milhões de 
t da safra passada. 
Algodão em caroço também tem re-
sultado maior, variando entre 2,5 e 2,6 
milhões de t, ou 2,8% a 8,5% a mais 
que os 2,4 milhões de t anterior. 

Diferentemente, o feijão 1ª safra apre-
senta uma queda de 13,9% a 11,1% e deve 
fi car entre 1,30 e 1,35 milhão de t.

A safra deve contar com uma área su-
perior em 1,2% a 3,4% sobre o plantio do 
último período, devendo ocupar entre 46,7 
e 47,7 milhões de hectares. O maior cresci-
mento está nas lavouras de soja, que sairão 
de 20,7 milhões de ha para algo entre 21,2 e 
21,9 milhões de ha. Esse quadro refl ete o re-
torno do plantio da oleaginosa em áreas que 
deixaram de ser cultivadas na safra 2006/07. 

•

Também há um signifi cativo crescimento 
nas lavouras de milho 1ª safra (de 2,3% a 
4,5%) e de algodão (de 2,3% a 8,0%). 

Brasil: produção de grãos 
(milhões de toneladas)

123,1

119,1

114,6

122,5

131,4

136,6

2002/03

2003/04

2004/05

2005/06

2006/07

2007/08

Fonte: Conab

O BRASIL poderá bater novo recorde 
na produção de grãos, caso se con-

fi rmem os números do primeiro levan-
tamento de intenção de plantio da safra 
2007/08, anunciados neste mês pela Co-
nab. A pesquisa realizada no setor produ-
tivo aponta para uma colheita entre 134,9 
e 138,3 milhões de toneladas. O intervalo 
apresentado ocorre em razão da fase ini-
cial de plantio das culturas agrícolas e da 
indefi nição do produtor sobre quanto e 
o que plantar.

Em comparação à safra 2006/07, de 
131,5 milhões toneladas, o crescimento 
poderá chegar a 2,6% no intervalo infe-
rior e a 5,2% no superior. O motivo está 
nos bons preços dos produtos no merca-
do. Essa confi rmação dependerá também 
das variações climáticas para o período. 
Em virtude do La Niña, há um atraso no 
plantio, que já é motivo de preocupação.

La Niña
Representa um fenômeno oceâni-
co-atmosférico que se caracteriza 
por um esfriamento anormal nas 
águas superficiais do Oceano Pací-
fico Tropical, que afeta o regime de 
chuva de algumas regiões

A projeção da safra atual é reforçada 
principalmente pelos fatores:

Soja, com uma produção estimada 
entre 59,4 e 61,3 milhões de t, ou 
1,6% a 4,9% superior a do ciclo an-
terior (58,4 milhões de t);
Milho 1ª safra, que deve fi car entre 37 
e 38 milhões de t, aumento de 1,7% a 

•

•

Novo recorde
Safra 2007/08

Mercado & Negócios

Brasil: safra de grãos (milhões de toneladas)

Norte

2005/06 – 3,546
2006/07 – 3,365
2007/08 – 3,382

Centro-Oeste

2005/06 – 41,148
2006/07 – 45,073
2007/08 – 45,730

Sul

2005/06 – 52,089
2006/07 – 59,763
2007/08 – 59,763

Sudeste

2005/06 – 15,942
2006/07 – 16.310
2007/08 – 16,310

Nordeste

2005/06 – 9,806
2006/07 – 9,825

2007/08 – 10,361

Fonte: Conab 
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EMÍLIO SALANI
Presidente do Sindicato Nacional da Indústria 
de Produtos para a Saúde Animal (Sindan)

Tendência é favorável 
para o mercado veterinário

Qual é a previsão do Sindan para as vendas de produtos vete-
rinários em 2007?
EMÍLIO SALANI O mercado de produtos veterinários (farmacêu-
ticos e biológicos com fi ns terapêuticos) movimenta em torno 
de R$ 2,2 bilhões por ano e deve fechar 2007 com crescimento 
entre 5% e 6%. Vamos chegar ao redor dos R$ 2,3 bilhões, mas 
é difícil ainda arriscar um número fi nal, porque a campanha de 
vacinação contra a febre aftosa começou este mês. 

O resultado da vacinação pode levar ao Sindan a aumentar a 
sua estimativa?
SALANI Nós temos uma previsão de comercialização de cerca de 
150 milhões de doses de vacina entre outubro e novembro. Mas, 
além da receita proveniente da venda de vacina, temos de consi-
derar a comercialização de outros produtos veterinários, como 
carrapaticidas, endectocidas, melhoradores de performance e 
polivitamínicos. Quando o pecuarista fecha o gado para vacinar, 
ele aproveita para aplicar outros produtos. Então, os três últi-
mos meses, principalmente outubro e novembro, são cruciais 
para se defi nir o faturamento do ano. 

Qual é o peso da pecuária de corte no mercado de produtos 
veterinários?
SALANI Ela representa 56% do mercado. Depois vêm a avicul-
tura e a suinocultura. O pecuarista hoje está mais consciente da 
importância da sanidade para o seu rebanho. Aquelas cenas do 
sacrifício de animais na Inglaterra, por causa da aftosa, tiveram 
um grande impacto. Devido à necessidade de ter um negócio 

rentável, o produtor passou a compreender a importância de 
manter um bom programa sanitário. 

Quais são os benefícios de um programa sanitário?
SALANI Há uma série de vantagens. Ele evita a perda de bezerros, 
melhora o ganho de peso dos animais, possibilita terminar o 
animal com mais rapidez, encurta o intervalo entre partos. São 
índices que levam à melhoria da performance. E performance é 
sinônimo de rentabilidade. 

A liderança do Brasil nas exportações mundiais de carne bo-
vina contribui para convencer o pecuarista da necessidade de 
cuidar melhor do seu rebanho?
SALANI Com certeza. Ele trabalha hoje com a esperança de au-
mentar seu lucro devido ao crescimento das vendas de carne no 
mercado externo. O produtor de bovinos hoje está preocupado 
em melhorar as pastagens, em jogar um touro melhor, em encur-
tar o período de abate, em fazer um semi-confi namento. Tudo 
isto pensando em participar dessa oportunidade do mercado. Ele 
sabe que isto pode reverter em lucro para o seu negócio.

Qual é a expectativa do Sindan para 2008?
SALANI Depende muito de como vamos fechar este ano. Se os 
preços de aves, suínos, bovinos e leite continuarem em alta, com 
tendência de estabilidade, 2008 vai ser um ano excelente para 
as empresas de produtos veterinários. Há uma redução de dis-
ponibilidade de pastagens, por causa da forte expansão da cana 
nas terras nobres. Pará, Maranhão e Rondônia sempre foram 
dedicados à cria. E a tendência é que a terminação se transfi ra 
para lá também. Eu acho que vão perdurar aqueles pecuaristas 
que fi zerem o ciclo completo: cria, recria e engorda. 

O aumento da renda do produtor de leite teve um efeito ime-
diato nas vendas de produtos veterinários?
SALANI Sem dúvida. O produtor de leite precisa de um progra-
ma sanitário forte, principalmente quando aumenta a sua pro-
dução. Ele precisa limpar carrapato e berne. Precisa de hormô-
nios para fazer um protocolo de inseminação. E tem de vacinar 
o gado contra a febre aftosa, contra a raiva, proteger a fêmeas 
da brucelose, aplicar vacinas respiratórias. Uma série de proce-
dimentos. 

Como o senhor avalia o trabalho do governo na área de sani-
dade animal?
SALANI O governo tem técnicos competentes e programas esta-
belecidos. O grande problema do MAPA é a questão fi nanceira. 
O problema maior não é o volume do recursos, mas a execução 
orçamentária. O próprio ministro da Agricultura declarou em 
setembro que o governo havia conseguido empenhar e executar 
apenas 30% do orçamento. O ministro mesmo disse outro dia 
que entre empenhar e executar a despesa vai uma légua. 
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SEBASTIÃO COSTA GUEDES,
Presidente do Conselho Nacional 
de Pecuária de Corte (CNPC)

Os desafios da 
pecuária brasileira

Como o senhor avalia o avanço da pecuária brasileira?
SEBASTIÃO COSTA GUEDES A pecuária brasileira registrou um no-
tável crescimento nos últimos anos. Hoje, o País abate cerca de 
44 milhões de animais por ano e lidera as exportações mun-
diais de carne bovina. Os índices de produtividade comprovam 
a modernização da nossa pecuária e indicam que o País tem 
potencial para ampliar ainda mais o seu mercado no exterior, 
fornecendo ao mundo carnes seguras, de elevada qualidade e 
com sabor de natureza.

Qual é o caminho para o país ampliar o seu mercado de carne 
lá fora?
GUEDES Para fazer valer a nossa vocação, é preciso vencer as bar-
reiras que limitam o nosso crescimento. A superação desses obs-
táculos depende de um trabalho sincronizado entre os setores 
público e privado no sentido de capacitar e fortalecer os serviços 
de defesa sanitária. Uma das questões estratégicas para o Brasil 
é a erradicação da febre aftosa. O combate à febre aftosa evoluiu 
muito nos últimos 15 anos. Tivemos avanços notáveis, mas pre-
cisamos evoluir mais. 

Agregar valor à carne é outro grande desafi o do País. 
GUEDES Qualidade, sanidade e sustentabilidade são as princi-
pais exigências do mercado internacional. Para consolidar a 
sua liderança no comércio mundial de carne e agregar cada 
vez mais valor a seus produtos, o Brasil deve mostrar credibili-
dade, notadamente na questão sanitária. E nesse ponto a erra-
dicação da febre aftosa tem papel emblemático. É uma forma 

de comprovar ao mundo que temos uma infra-estrutura de 
vigilância sanitária efi ciente.

Qual é a rece ita para o País acabar com a febre aftosa?
GUEDES A erradicação da aftosa é uma tarefa continental. No 
Brasil, hoje a doença está concentrada em áreas delimitadas  de 
fronteira. O Brasil Central e litorâneo acabou com a aftosa há 
muito tempo. Temos de incrementar a vacinação nos animais 
jovens e aceitar que, infelizmente, existem regiões no nosso con-
tinente onde a circulação viral persiste. Para essas regiões, cabe 
aliar um bom sistema de cadastro de propriedade e de animais 
a um sistema efi ciente de vacinação e de fi scalização. Se isso for 
realizado por um período de  quatro ou cinco anos, consegui-
remos erradicar a doença clinicamente e, conseqüentemente, 
haverá uma redução drástica da circulação viral. 

Além da sanidade, quais são as outras exigências do mercado 
internacional de carne bovina?
GUEDES O consumidor também exige responsabilidade social e 
sustentabilidade. Ele quer saber o que está comendo, de onde 
vem a carne e de que maneira o boi foi criado. A rastreabilida-
de exigida pela União Européia, embora não tenhamos a BSE 
ou “vaca louca”, deve ser incentivada e bem fi scalizada pelas 
autoridades de defesa sanitária no campo. Desmatamentos na 
Amazônia, queimadas e trabalho escravo são temas constantes 
na mídia internacional. As notícias, na grande maioria das vezes, 
são exageradas e injustas.

O Brasil não sabe fazer o marketing de sua carne?
GUEDES Na verdade, os consumidores lá fora têm poucas infor-
mações sobre a agropecuária brasileira. Eles não sabem que o 
Brasil conta com uma moderna rede de frigorífi cos. Também 
desconhecem as condições em que os bovinos são criados, que 
são muito superiores daquelas que a Europa pratica.  Aqui 85% 
da carne são feitos no pasto. Isso precisa ser mais divulgado no 
exterior. Precisamos fazer um marketing moderno para derru-
bar os mitos e agregar mais valor à carne brasileira no exterior. 
No mercado interno, devemos incluir a carne na merenda es-
colar. É uma forma de educar as crianças e de criar um hábito 
de consumo de um produto saudável. Os criadores, frigorífi cos 
e exportadores precisam ter uma união forte para consolidar e 
expandir nossa presença na liderança do mercado internacional 
da carne bovina e viabilizar nossa entrada nos mercados de alto 
valor agregado. 
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SERGIO CARLO FRANCO MORGULIS
Presidente da Asbram (Associação Brasileira 
das Indústrias de Suplementos Minerais)

Importância da indústria de 
suplementos minerais para o 
desenvolvimento sustentável 
da pecuária 

A pecuária no Brasil vem apresentando um crescimento extra-
ordinário há alguns anos, com elevação não somente dos índi-
ces de produtividade dos rebanhos, mas também da qualidade 
da carne e do leite produzidos. Basta observar a produção de 
carne vermelha no Brasil, que saltou de 6.650 toneladas de equi-
valente-carcaça, em 2000, para 8.950 toneladas em 2006, um 
crescimento de 36 % no período, segundo o MAPA. 

Vários fatores têm impulsionado o crescimento da pecuá-
ria, entre eles o manejo racional, o efi ciente controle sanitário, 
o avanço da genética e, em paralelo, a indústria de suplementos 
minerais, que está se especializando cada vez mais na busca de 
tecnologias inovadoras e soluções em nutrição animal.

Como disse o ex-ministro Roberto Rodrigues, em artigo pu-
blicado recentemente na Folha de S.Paulo, é a tecnologia que reduz 
os custos, aumentando a qualidade e a produtividade, colocando 
o produto ao alcance do gosto e do bolso do consumidor.

O crescimento sustentável da pecuária nacional depende, 
nos novos tempos, do respeito não apenas ao meio ambiente, 
como principalmente aos consumidores de carne e leite por 
meio da preservação da sua saúde. 

Essa é uma das razões da necessidade de ofertar ao mercado 
suplementos minerais cientifi camente equilibrados, produzidos 
com alta tecnologia e por meio de efi cientes controles de quali-
dade, com ética, moral e garantia de segurança ao consumidor.

Com o objetivo básico de garantir a produção de produtos 
seguros para a alimentação animal, o Sindirações (Sindicato Na-

cional da Industria de Alimentação Animal), em conjunto com 
as associações Asbram e Andifos e o Ministério da Agricultura, 
elaborou o programa Feed & Food Safety, reconhecido e aceito 
por clientes e entidades de várias parte do mundo. 

O início do processo de certifi cação da industria nacional de 
suplementos favorece toda a cadeia, ao  adquirir maior confi abi-
lidade e elevar o padrão e a segurança dos produtos.

Nos novos tempos da pecuária nacional, a correta suple-
mentação mineral é fundamental para o desenvolvimento 
sustentável da pecuária, pelo simples fato de gerar benefícios 
econômicos.

Segundo pesquisas do professor Sergio de Zen, do Cepea/
USP, o uso de suplementos minerais promove uma signifi cati-
va evolução do lucro por hectare das fazendas, devido basica-
mente ao aumento da produtividade do rebanho. A pesquisa do 
Cepea/USP destaca ainda que, na ausência de suplementação 
mineral, há uma forte perda de competitividade do setor por 
outras atividades agropecuárias.

O uso correto da suplementação mineral é fundamental 
para ganhos futuros na atividade pecuária, razão pela qual o in-

Ganhos com o uso adequado da 
suplementação mineral (R$/ha)
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Aumento no COE com o uso correto 
da suplementação  mineral

Fonte: Cepea/Esalq-USP
Nota: Em Goiás, há um aumento no COE (Custo Operacional Efetivo), de R$ 50/ha com o uso 
do suplemento mineral comparado à ausência total de suplemento. Contudo há um aumento na 
receita de R$ 90/ha. Isso significa que o produtor tem um ganho de R$ 40/ha a mais, ao fazer o 
uso adequado da suplementação mineral.  
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sumo deve ser avaliado pelo produtor rural dentro da ótica da 
relação custo-benefício, e não apenas como mais uma despesa 
da fazenda. Não utilizar suplementos minerais para bovinos em 
regime de pasto, alegando redução de despesas, signifi ca perda 
da efi ciência econômica da atividade pecuária. 

Particularmente em 2007 o setor de suplementos minerais 
está enfrentando pressões nos preços das matérias-primas, devi-
do ao grande crescimento da agricultura – ávida por fertilizantes 
fabricados com  a mesma base para a produção de ácido fosfórico 
e uréia – e da demanda de outros setores por farelos e grãos .

Contudo, as perspectivas da industria de suplementos mi-
nerais continuam sendo de crescimento, uma vez que para o 
desenvolvimento de uma pecuária de qualidade e sustentável, 
seu uso correto faz-se cada vez mais necessário. De acordo com 
dados da Asbram, o volume comercializado de suplementos 
para a pecuária no ano de 2006 foi superior a 1,8  milhão de 
toneladas. Esta quantidade é sufi ciente para suplementar corre-
tamente mais de 80 milhões de bovinos por ano em todo o ter-
ritório brasileiro. Outros 100 milhões de cabeças deverão seguir 
o caminho da maior produtividade nos próximos anos. 

Mercado nacional de suplementos para a pecuária: 
distribuição por categorias de suplementos em 2006

Protéico energético
7%

Diluir/misturar 
11%

 Pronto para uso 
 54%

Com uréia
7%

Protéico
11% 

Núcleos para 
formulações

10%

Fonte: Painel da ASBRAM – Associação Brasileira das Industrias de Suplementos Minerais.

MARIO SERGIO CUTAIT
Presidente do Sindirações (Sindicato Nacional 
da Industria de Alimentação Animal)

Diretrizes para os 
próximos três anos

Em 2008, o Sindirações completará 55 anos. Neste período de 
existência, a entidade destacou-se pelo trabalho incessante para 
a promoção da indústria brasileira de alimentação animal. Du-
rante 18 gestões, inúmeros líderes do segmento da nutrição de 
animais deram sua contribuição para o aumento da represen-
tatividade do setor no meio acadêmico, no governo, na mídia 
especializada e com participantes da cadeia da alimentação no 
Brasil e no exterior.

Nos últimos anos, notadamente, o Sindirações expandiu 
suas fronteiras. A fi liação à Ifi f – International Feed Industry 
Federation, a participação ativa nas discussões no Codex Ali-
mentarius na FAO, e a parceria com a Afi a – American Feed 
Industry Association permitiram às indústrias brasileiras de 
alimentação animal a integração ofi cial à rede de entidades 
internacionais do setor, tendo acesso a informações privilegia-
das. Ao mesmo tempo, os dados gerados pelas consolidações 
estatísticas de volume de produção e consumo  de matérias-
primas e de produtos acabados, apresentados nos boletins tri-
mestrais e no Annual Report, tornaram-se fonte de referência 
nacional e internacional. 

Além disso, a entidade está liderando a criação da Feed Lati-
na – Associação das Indústrias de Alimentação Animal da Amé-
rica Latina e Caribe, que juntas produzem quase 100 milhões de 
toneladas de alimentos anualmente. 

O Programa de Boas Práticas de Fabricação, elaborado pelo 
Sindirações em 2000 e conhecido anteriormente como BPF, hoje 
se transformou no Feed & Food Safety – Gestão do Alimento Se-
guro ,  tornando-se o único do mundo em alimentação animal 
a ser reconhecido pelo Eurep (Euro-Retailer Produce Working 
Group) como equivalente ao seu próprio programa. 
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Sustentabilidade:
Estímulo ao uso de aditivos que minimizam o impacto da 
produção no meio ambiente.
Atualização dos conceitos de uso de produtos provenien-
tes de culturas geneticamente modifi cadas.
Organização de eventos encontros e palestras.
Divulgação de tecnologias que priorizem o desenvolvi-
mento sustentável.
Apoio a programas de responsabilidade social e ambiental. 

Segurança Alimentar:
Estudos técnicos de controle de resíduos e contaminantes.
Melhoria dos procedimentos e metodologias de análises 
de ingredientes e produtos acabados.
Contribuição com as autoridades competentes para a de-
tecção e denúncia de pontos críticos que possam inter-
ferir na segurança do alimento e na imagem do setor da 
alimentação animal.
Ampliação do número de empresas no programa 
Feed&Food Safety – Gestão do Alimento Seguro.
Contribuição à normatização do uso de proteínas ani-
mais na produção de rações e suplementos.
Realização de estudos para eliminar pontos de estrangu-
lamento no abastecimento de matérias-primas. 

Ampliação da discussão sobre benefícios, custos e riscos da pro-
dução própria na cadeia da alimentação e no comércio exterior.

Isonomia:
Apoio às regras para registro e fi scalização plena e efetiva 
em todas plantas    produtoras  de alimentos para animais 
instaladas no Brasil.
Contribuição à modernização da legislação vigente, in-
cluindo atualizações na rotulagem de produtos.

Competitividade:
Apoio às autoridades no combate à informalidade.
Apresentação de propostas e estudos para a redução da 
carga tributária no setor, atualização das alíquotas de im-
portação e desoneração do setor.
Realização de ações para maior agilidade nos desembara-
ços para importação e exportação de produtos.
Realização de ações para maior agilidade nos registros de 
produtos no MAPA.
Negociação de linhas de fi nanciamentos especiais para 
associados. 

Informação:
Ampliação dos programas de treinamentos técnicos, de 
qualidade e de gestão.
Ampliação do Painel de Informações Estatísticas do setor.
Elaboração do 3º Compêndio da Alimentação Animal.
Realização de Seminário Nacional da Alimentação Animal.
Ampliação e melhoria dos processos de comunicação 
com os associados, mídia, governo, meio acadêmico, con-
sumidores e demais participantes da cadeia do alimento.

•

•

•
•

•

•
•

•

•

•

•

•

•

•
•
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•

•

•
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•
•
•

Ainda nessa linha de expansão, o Sindirações também or-
ganizou duas edições do Global Feed & Food Congress, numa 
realização conjunta com a FAO e a Ifi f, eventos que contaram 
com mais de uma centena de palestrantes internacionais, es-
pecialistas que atraíram cerca de mil participantes altamente 
qualifi cados. 

Ao fi nal deste ano, o Sindirações contará com quase 200 
empresas associadas – 80% da produção brasileira –, e o Brasil 
terá produzido 52 milhões de toneladas de rações, represen-
tando faturamento superior a US$ 10 bilhões. O País expor-
tará milhões de toneladas de carne bovina, de frango e suína, 
com geração de divisas e saldo extremamente positivo na ba-
lança comercial.

Reconhecendo a importância dos produtos de nutrição ani-
mal na cadeia do alimento como um todo, e, especialmente, 
considerando o cenário mundial da alimentação, a nova dire-
toria do Sindirações, eleita no último mês de agosto, pautará 
sua atuação fundamentada em quatro pilares: sustentabilidade, 
segurança alimentar, isonomia e competitividade.

No próximo triênio, a equipe será composta por 21 in-
tegrantes do Conselho de Administração, seis do Conselho 
Fiscal, 18 diretores setoriais e sete coordenadores de comi-
tês. Entre todos, sete integrarão a diretoria executiva, que 
contará com um diretor executivo com dedicação integral 
ao sindicato.

Visando ao pleno cumprimento da missão do Sindirações, 
que é promover e representar a indústria brasileira da alimenta-
ção animal, sendo seu efetivo porta-voz nacional e internacio-
nalmente, destacam-se as metas pelas quais a diretoria direcio-
nará seus esforços no segundo mandato:

Representatividade: 
Ampliação do número de empresas associadas, visando a 
atingir 90% do mercado brasileiro da alimentação animal.
Aumento da participação nas Câmaras Setoriais, tanto 
nacionais quanto estaduais.
Ampliação do relacionamento com entidades interna-
cionais, como FAO, Ifi f, Fefac, Afi s, Cfi a, LAFIA, Amena, 
WRO, OIE, WHO.
Ampliação do relacionamento com entidades nacionais, 
como MAPA e suas Delegacias, Fiesp, CNA, Anvisa, Re-
ceita Federal, Abiec, Abipecs, Abef, UBA, CBNA, Sindan, 
CNPC, Abag, Inmetro, Senai, Sebrae, CRMVs, Creass, Se-
cretarias Estaduais entre outras.
Ampliação do relacionamento com parlamentares ali-
nhados com o agronegócio.
Ampliação do relacionamento com universidades e cen-
tros de pesquisa.
Realização de missões internacionais para integração do 
empresariado brasileiro a uma agenda globalizada.
Maior aproximação dos elos da cadeia do alimento e em 
eventos do setor.

•

•

•

•

•

•

•

•
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O Brasil e a Argentina são de longe os paises que mais uti-
lizam pastagem. Os Estados Unidos em quase 85% empregam 
grãos. Na Itália e Inglaterra predominam os pastos para feno e 
silagem. França, Dinamarca e Canadá empregam bastante ou-
tros fenos e silagens. Nos demais paises há um mix no esquema 
de alimentação e nutrição.

Enquanto o ganho de peso, em termos de gramas por dia, 
varia de 200 a 300 no Brasil e na Argentina, na Espanha e Itália 
passam de 1200. O intervalo de variação é de larga amplitude. 
Em valores de 2006, o custo de produção com depreciação, em 
US$ por 100 quilos, vai de 100 no Brasil para o pico de acima de 
600 na Alemanha. 

Já o preço em US$ da carcaça de 100 quilos varia de 350 a 400 
na Áustria, Espanha e França, contra 160 a 180 no Brasil e na Ar-
gentina. Os subsídios concedidos à produção no primeiro mundo 
melhoram os seus níveis de rentabilidade(Fonte: CNA/Cepea).

No mercado internacional, nos últimos trinta anos, houve 
uma suave baixa de 10% nos paises desenvolvidos, mas com um 
aumento signifi cativo de 50% nos países menos desenvolvidos. 
As estimativas apontam para um aumento na demanda em 2020 
de 5 milhões de toneladas nos paises desenvolvidos e 20 milhões 
de toneladas nos demais.

Movimentos e Tendências
A globalização incrementou o poder aquisitivo de 500 
milhões de consumidores no Sudeste Asiático, China e 
Índia nos últimos vinte anos. Essa mesma quantidade 
se repetirá nos próximos anos;
Ações mais fortes da OMC em prol da liberalização do 
comércio agrícola mundial, que representa apenas 8% 
do total, darão um novo reordenamento no mapa dos 
exportadores e importadores;
Com aumento no número de países, menos recursos na 
UE ficam comprometidos com a agricultura: os subsí-
dios para a produção diminuem, a oferta interna recua 
e as importações crescem;
Até 2010, aproximadamente 80% dos ruminantes se-
rão criados nos países em desenvolvimento;
Crescimento internacional de produtos limpos diante 
das crises sanitárias recentes;
Venda de serviços ambientais (Protocolo de Kyoto);
Aumento no custo de alimentação no sistema de confi-
namento com a produção de biocombustíveis;
Tratados de livre comércio com EUA e a UE.

•

•

•

•

•

•
•

•

Contexto global

Nos últimos cinco anos é inegável a expressividade ganha pela 
pecuária nacional em termos globais, quando se analisa o hori-
zonte de 2002 a 2007, em termos de:

Produção: Índia, China, Brasil, México e Argentina, com 
crescimento bem acima da media geral. Em contraparti-
da, houve redução na Rússia, União Européia e nos Esta-
dos Unidos;
Exportação: Brasil explica quase 50% do aumento. As 
contribuições da Índia, Uruguai e Argentina foram bem 
menores. Problemas sanitários acarretaram severa queda 
nos Estados Unidos e na União Européia;
Importação: houve uma queda na média até 2006, princi-
palmente no México, com tendência de recuperação nes-
te ano, diante das maiores compras dos Estados Unidos, 
da Rússia e União Européia.

Com o segundo maior rebanho do mundo, atrás somente da 
Índia, o Brasil, desde 2003, ao superar os embarques da Austrá-
lia, passou a ser o maior exportador mundial de carne bovina.

Quando se faz a comparação internacional de custo e carac-
terística da produção pecuária, quatro pontos são importantes 
quanto à utilização da terra para engorda dos animais: pasto; 
pasto para feno e silagem; outros fenos e silagens e grãos para 
alimentação.

•

•

•

Mundo: consumo de carnes por região 
(milhões de toneladas)
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Fonte: FAO

Pecuária em análise
Brasil • América do Sul • Mundo



E8 Caderno especial Outubro de 2007

Mundo: produção de carne bovina (mil toneladas equivalentes carcaça)

País 2002 2003 2004 2005 2006* 2007** Var (06/02)

EUA
Brasil
UE
China
Argentina
Índia
México
Austrália
Rússia
Canadá
Outros

12.437
7.300
8.145
5.846
2.700
1.810
1.930
2.089
1.740
1.294
5.960

12.039
7.700
8.061
6.305
2.800
1.960
1.950
2.073
1.670
1.190
4.347

11.261
8.350
8.007
6.759
3.130
2.130
2.099
2.081
1.590
1.496
4.424

11.317
8.750
7.770
7.115
3.200
2.250
2.125
2.102
1.525
1.523
4.697

11.897
8.950
7.880
7.500
3.100
2.375
2.175
2.150
1.480
1.375
4.649

12.158
9.200
7.880
7.910
3.150
2.500
2.200
2.920
1.380
1.335
4.704

 -4,26%
 22,60%
 -3,25%

 28,29%
 14,81%
 31,22%
 12,69%
  2,92%

-16,09%
   6,26%
-22,00%

Total 51.241 50.095 51.327 52.374 53.531 54.337    4,43%

Fonte: USDA  * preliminar ** previsão

Mundo: exportação de carne bovina (mil toneladas equivalentes carcaça)

País 2002 2003 2004 2005 2006* 2007** Var (06/02)

Brasil 
Austrália
Índia
N.Zelândia
EUA
Uruguai
Argentina
Canadá
UE
Outros

1.006
1.366

417
486

1.110
262
348
609
485
310

1.301
1.254

439
558

1.142
325
386
383
388
279

1.854
1.394

499
606
209
410
623
557
358
279

2,198
1.413

627
589
317
487
762
551
255
224

2.200
1.420

750
540
523
510
500
455
200
153

2.420
1.495

800
570
680
520
600
440
200
164

 118,69%
    3,95%
  79,86%
  11,11%
-52,86%

  94,66%
  43,66%
-25,59%
-58,76%
-50,65%

Total 6.399 6.455 6.789 5.227 7.251 7.889 13,31%

Fonte: USDA  * preliminar ** previsão

Mundo: importação de carne bovina (mil toneladas equivalentes carcaça)

País 2002 2003 2004 2005 2006* 2007** Var (06/02)

EUA
Rússia
Japão 
UE
México
Egito
Coréia
Canadá
Filipinas
Outros

1.459
719
712
461
489
173
430
308
126
365

1.363
720
851
463
370
123
444
274
129
337

1.669
730
647
584
287
168
218
111
164
313

1.632
993
700
599
325
214
243
133
140
444

1.439
840
693
540
365
225
193
150
142
420

1.524
905
765
560
375
240
230
260
248
458

   -1,37%
  16,83%
   -2,67%

   17,14%
  -25,36%
   30,06%
 -55,12%
 -51,30%

   12,70%
   15,07%

Total 5.242 5.074 4.891 5.423 5.007 5.565 -4,48%

Fonte: USDA  * preliminar ** previsão
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Potencial brasileiro

Com uma produção obtida de bovinos criados a pasto, o cha-
mado boi verde, 100% natural, o Brasil depara com as sequintes 
oportunidades e desafi os:

Erradicação da febre aftosa;
Abertura de novos mercados: Estados Unidos, União Eu-
ropéia, Japão, Coréia e outros.
Efetivação de acordos bilaterais e multilaterais para maior 
liberalização do mercado de carne bovina: Organização 
Mundial do Comércio, Acordo Mercosul e União Européia 
e outros.

As projeções da FAO e da OCDE de 2006 para 2015 apon-
tam que, em milhões de toneladas em equivalente carcaça, as 
exportações saltam de 8,4 para 10,2 e as importações de 7,5 para 
9,3. São indicadores de fontes avalizadas de mercado crescente.

Por sua vez, há todo um espaço de crescimento mediante uma 
melhoria geral no desempenho dos índices zootécnicos. A taxa 
média de desfrute brasileira (animais abatidos em relação ao ta-
manho do rebanho) ainda está bem aquém da obtida em outros 
países. É claro que internamente já se encontram criações com 
registros de produtividade de alta competitividade mundial.

Na hipótese da taxa de desfrute passar de 21,67% para 30,00%, 
a produção nacional teria um incremento de 38%, sufi ciente para 
atender a um crescimento das exportações de 156%. Isso certa-
mente asseguraria a liderança do país no ranking global.

Mundo: desfrute na pecuária

País Taxa de desfrute

Estados Unidos
União Européia
Austrália
Canadá
Argentina
Brasil

37%
34%
32%
29%
26%
22%

Fonte: USDA

Brasil: simulação de aumento na taxa 
de abate na pecuária de corte

Item 
2006 

(Estimativa 
preliminar)

Projeção 
(taxa de abate 

de 30%)

Rebanho bovino 
(milhões de cabeças) 

Taxa de abate (%)
Abate (milhões de cabeças)
Produção*
Consumo*
Exportação*
Importação*
Consumo per capita**

 204,70
 21,67
 44,40

8.950,00
 36,60

6.780,00
2.200,00

 30,00

 204,70
 30,00
 61,40

12.400,00
 36,60

 6.780,00
 5.650,00

 30,00

Fonte: Fórum nacional permanente da pecuária de Corte
*mil toneladas em equivalente carcaça
**quilos em equivalente carcaça em relação a população

•
•

•

Com relação a indústria de processamento, a estrutra é frag-
mentada, mas a parcelas das exportações é bem concentrada. 
Dois frigorífi cos (Friboi e Bertin) respondem por 57% das ex-
portações das carnes industrializadas. Outras empresas crescem 
de forma rápida.

Brasil: exportações dos frigoríficos (mil toneladas)

Frigorífico 2003 (a) 2004 (b)
Participação 

em 2004%
(b)/(a) %

Friboi
Bertin
Minerva
Independência
Marfrig
Margem
Estrela DÓeste
Farnco Fabril
Mercosul
Bom Charque
Outros

156
131
113
109

65
30
30
35
25
14

203

236
162
147
120
119

80
74
61
51
38

271

17
12
11

9
9
6
5
4
4
3

20

51
24
30
10
83

267
147

74
104
171

33

Total geral 911 1.359 100 -

Total: 5 maiores 574 784 58 -

Fonte: Abiec

Mais informações: International Meat Conference. 
Antenor de Amorim Nogueira, Presidente do Fórum Nacional 
Permanente da Pecuária de Corte.

Brasil: destino da carne em 2006 (mil toneladas)

Consumo per capita

36,6 quilos 

Produção nacional

8.950

Consumo interno

6.733 (75%)

In natura

1.750 (79%)
Industrializada

467 (21%)

Exportação

2.217 (25%)

Destinos

Rússia: 26%
UE: 18%
Egito: 16%

Destinos

EUA: 31%
UE: 25%

Fonte: Abiec
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ARGENTINA

Aumento da Produção

O rebanho argentino é explorado em 193 mil estabelecimentos 
pecuários, dos quais 42% estão concentrados na região pampe-
ana, onde estão 67% do rebanho bovino, estimado em 56 mi-
lhões de cabeças.

Com a expansão da sojicultura nos últimos dez anos, a pecu-
ária argentina perdeu 8 milhões de hectares no Pampa Úmido. 
Apesar da atividade se deslocar para as áreas mais marginais, há 
registro de ganhos na taxa de desfrute, de 23% para 26%. Com 
isso, a produção tem aumentado.

Argentina: pecuária em 2005

Abate (cabeças)
Abate médio mensal (cabeças)
Peso da carcaça (quilos)
Composição 
Produção (milhões de t com osso)

14.251.529
 1.187.641

 220
33% de novilhos e 43% de fêmeas

 3.130

Fonte: SRA

A capacidade de abate dos frigorífi cos, de 20 milhões de cabe-
ças, é sufi ciente para uma produção potencial de 4,4 milhões de 
toneladas. A capacidade ociosa de 2005 foi estimada em 30%.

Argentina: indústria frigorífica bovina

Abate mensal 
(cabeças)

número de frigoríficos

2000 2001 2002 2003 2004 2005

> 15.001

5001 a 15000

1001 a 5000

< 1000

13

54

184

148

13

48

144

175

8

56

117

230

 8

 53

116

239

12

66

121

289

 16

 61

114

297

Total 399 380 411 416 488 488

Fonte: Secretaria de Agricultura, Pecuária, Pesca e Alimentos da Argentina

O consumo interno é crescente, em torno de 80% do total 
produzido, apesar dos transtornos causados pelos aumentos de 
preços. As exportações correspondem a 20% do total produzi-
do, com intervenções e limitações impostas pelo governo para 
não prejudicar o abastecimento e provocar infl ação no país.

Recentemente, há um confl ito emergente no escoamento da 
carne, se para o desenvolvimento do mercado interno ou exter-
no, diante das:

Exportações impulsionadas pela forte demanda da Rús-
sia, do Chile e da UE e da reabertura, no médio prazo, dos 
mercados norte americanos;
Ações de proibição e impostos sobre exportação perpe-
tradas pelo governo;
Concorrências com a agricultura em terras cultiváveis.

•

•

•

Brasil: distribuição do rebanho bovino em 2006

204 milhões de cabeças

Norte

20,0%

Centro-Oeste

34,8%

Sul

13,4%

Sudeste

18,8%

Nordeste

13,0%

Fonte: IBGE 
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Criadores, indústrias e governo realizam plano para aumen-
tar a produção em 12 milhões de toneladas nos próximos dez 
anos, com investimentos privados:

Taxas de desmame maiores;
Melhorar a produtividade por hectare;
Maiores pesos de abate;
Taxa de desfrute acima de 30%.

As perspectivas são de que a Argentina, no curto prazo, em 
termos gerais, mantenha sua participação no mercado mundial, 
de modo a se posicionar no nicho de alta qualidade, não de vo-
lume, até que internamente a produção seja aumentada e o con-
sumo moderado.

Mais informações: International Meat Conference. 
Pecuária Argentina em Cifras - Marcelo Fielder.

URUGUAI

Alianças estratégicas

Os agronegócios contribuíram para superar a recessão no país, 
de 1999 a 2003, sendo responsável por 75% das exportações, das 
quais um terço é representado pela carne vermelha.

O aumento da produtividade é a resposta lógica à forte con-
corrência pelo uso do solo causada pela expansão do refl ores-
tamento e da agricultura não-irrigada. Os investimentos em 
terra como ativo reserva de valor pressiona o preço do hectare 
de pastagem.

O rebanho pecuário do Uruguai, depois de oscilar entre 9 a 
10 milhões de cabeças entre 1996 e 2002, mudou para o patamar 
de 11 a 12 milhões. Em 2005, a quantidade foi de 11,7 milhões. 
Nos últimos cinco anos, as melhorias foram signifi cativas:

O abate cresceu de 1,60 para 2,60 milhões de cabeças;
A taxa de desfrute subiu de 16% para 22%
O peso médio de abate do novilho é de 480 quilos, com 
idade média de abate aos 3 anos e rendimento de carca-
ça de 54%.
Cerca de 2,8 milhões de hectare de pasto foram recu-
perados.

Os desafi os estão em continuar o aumento da efi ciência, 
competitividade e do dinamismo das empresas agropecuárias. 
O entorno macroeconômico tende a continuar restritivo (po-
lítica fi scal, cambial e de crédito). Ao mesmo tempo, é funda-
mental desenvolver alianças estratégicas para agregação de valor 
aos produtos.

Reconhecido pela Organização Internacional de Epizotia 
como país livre de BSE (doença da vaca louca) e de febre aftosa 
com vacinação, o Uruguai lidera a coordenação regional para 
erradiar a doença na América do Sul.

•
•
•
•

•
•
•

•

Características Positivas
1. Ecologia

Solos de fertilidade média e alta, em geral não muito 
profundos, com bastante heterogeneidade, com neces-
sidade de manejo cuidadoso e diferenciação dos lotes;

Regime pluviométrico médio abundante (1200 milíme-
tros por ano), porém com uma distribuição não-homo-
gênea ao longo do ano, com limitação para a prática 
agrícola;

Boa rede hidrográfica com potencial para a irrigação 
artificial não totalmente explorado;

Déficit na produção de pastos no inverno, parcialmente 
superado com a introdução de espécies e com reservas 
forrageiras para consumo diferenciado;

2. Produto natural 

Animais criados a céu aberto, com boa disponibilidade de 
pastos, aguadas e abrigo. Cuidado com o bem-estar ani-
mal em todas as etapas da vida produtiva até o abate;

Proibido o uso de hormônios e promotores de cresci-
mento (proibidos por lei) e de antibióticos, os quais po-
dem ser usados somente em condições excepcionais e 
devidamente registrados;

Integração de bovinos e ovinos em sistema mistos, que 
respeitem os ciclos naturais de crescimento e benefi-
ciem as pastagens naturais e o meio ambiente;

Condição sanitária elevada obtida com rígidos contro-
les técnicos (vacinação contra febre aftosa, proibição 
do uso de ração de origem animal para controle do BSE 
e nenhum caso de E. coli)

3. Rastreabilidade

Implantação da rastreabilidade individual obrigatória 
em 2006 para os animais nascidos nesse ano. Os pro-
dutores estão conscientes sobre a importância do sis-
tema e a campanha tem sido um sucesso.

Por ser um país pequeno (600 km de Norte a Oeste e 
400 km de Leste a Oeste), e homogêneo culturalmente, 
fica mais fácil o controle nas campanhas de vacinação, 
na implementação da rastreabilidade e em qualquer ou-
tra inovação tecnológica;

As raças Hereford e Aberdeen Angus e seus cruzamentos 
representam mais de 90% do rebanho de gado de corte, com 
padrão genético diferenciado no Mercosul.

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•
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COLÔMBIA

Cenário para 2019

A pecuária será uma atividade econômica mais moderna, pro-
dutiva, rentável, solidária e respeitadora do meio ambiente, para 
benefício do criador e do desenvolvimento econômico, social e 
ambiental do campo colombiano.

Para isso, elevará seu nível de competitividade ao padrão in-
ternacional, com o fi m de se consolidar no mercado nacional e 
acessar com força os principais mercados internacionais de carne 
e leite, por meio da modernização dos processos produtivos e o 
fortalecimento da organização associativa de seus produtores.

Colômbia: números da pecuária

Item 2004
2019

Otimista Moderado 

Rebanho (milhões de cabeças)
Pasto (milhões de ha)
Apascentamento (cabeças/ha)
Taxa de desfrute (abate 
em relação ao rebanho)
Produção (mil toneladas)
Habitantes (milhões de pessoas)
Consumo per capita (kg/ano)

23
38
0,6

16%
759

42
18,0

48
28
1,7

20%
1.440

48
30,0

31
33
0,9

18%
1.056

48
22,0

Fonte: Ministério de Agricultura e Desenvolvimento Rural da Colômbia

No cenário otimista, a meta é exportar 50 mil toneladas de 
carnes de alta qualidade (gado angus, simental, limousin e ro-
mosinuano) e 400 mil toneladas para mercados não- especiali-
zados (gado zebuíno).

Os países com vocação exportadora na pecuária possuem:
Um rebanho mais numeroso que a população;
Idade de abate baixa e altas taxas de natalidade.

Pontos Fortes
Alimentação natural durante todo o ano em condições 
climáticas adequadas;
Áreas aptas para aumentar a quantidade de animais, 
sem afetar o meio ambiente e o bem-estar animal;
Mão-de-obra qualificada;
Modelo de produção livre de hormônios e substâncias 
anabolizantes;
Avanços na área genética com suprimento de materiais 
dos líderes mundiais;
Mercado interno potencial para a expansão do setor;
Mudanças profundas na política sanitária: 76% do re-
banho são reconhecidos como livres de vacinação em 
72% do território nacional

•

•

•
•

•

•
•

•
•

Uruguai: cadeia produtiva de bovinos (2006)

• 40 mil propriedade rurais
•  15 milhões de hectares 

(85% da área do país)
•  11,7 milhões de cabeças de gado
• 82% de pastagens naturais

Frigoríficos
40 plantas industrias
60% habilitadas 
para exportação

Abate
2,6 milhões de cabeças
22% do  rebanho

Produção de carne
 600 mil toneladasMercado interno

150 mil toneladas

Mercado de exportação
450 mil toneladas

Fonte: Ministério de Pecuária, Agricultura e Pesca do Uruguai
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Pelo tamanho de seu mercado interno, a Colômbia requer 
uma oferta para atender aos nichos de consumo de alta capaci-
dade aquisitiva com produtos com alto valor agregado:

Produtos orgânicos, naturais e ecológicos;
Cortes diferenciados, de fácil preparação e consumo.

O modelo exportador está fundamentado em duas estraté-
gias de mercado:

Manutenção: Venezuela, Peru e Aruba;
Diversifi cação: Israel, Caribe, Rússia, Suíça, EUA, UE, 
México, Japão e Coréia.

Mais informações: International Meat Conference. 
El Futuro de la Ganaderia en Colombia.
Mais informações: International Meat Conference. 
Os Sistemas Pecuários no Uruguai e suas Perspectivas – Guzmán Tellechea. 
Associação Rural do Uruguai. 
O Posicionamento do Uruguai no Comércio Mundial de Carnes – Luiz A Fratti

ARGENTINA

Crescimento ou canibalização

Apesar do crescimento no consumo mundial de carnes, a parti-
cipação relativa dos produtos bovinos caem, enquanto a de aves 
cresce em maior ritmo, seguida de menor intensidade pela de 
suínos. Nas demais carnes, o quadro é de estabilidade. 

A grande explicação para esse movimento está na compa-
ração dos preços: nos EUA, os preços dos frangos e depois dos 
suínos são bem menores em relação aos dos bovinos. Há tam-
bém uma mudança na natureza das inovações nas mudanças 
dos hábitos de consumo da população. 

Mundo: participação no consumo de carnes (%)

Carne 1975 1995 2000 2005

Ave
Bovina
Suína
Ovina 
Outras 

16
39
36

6
3

26
27
40

5
2

29
25
40

4
2

29
24
43

3
1

Fonte: USDA

A Argentina, onde a diferença de preço entre as carnes é bem 
menor, o mercado da carne bovina é motivo de permanente in-
tervenção do governo no setor. Sem motivos para tal, as preo-
cupações do consumidor argentino com a qualidade sanitária e 
nutricional dos produtos cárneos praticamente não existem. 

O consumo de carne está ligado ao atributo percebido pelo 
consumidor: cor, cheiro, macia/suave, sabor, digestão, magra/gor-
da. No caso específi co da Argentina, cabem as seguintes refl exões:

•
•

•
•

Crescente e conveniente diversifi cação de proteínas de 
origem animal;
A preferência pela carne não é infl uenciada pelas crises 
sanitárias;
A demanda de carne bovina responde a padrões culturais, 
hábitos e costumes arraigados;
A falta de inovação não foi fator importante na demanda 
por outras carnes;

Do ponto de vista mais geral, seria mais saudável uma alimen-
tação diversifi cada de proteínas cárneas. Campanhas de marke-
ting poderiam ajudar. Na questão da oferta, as cadeias de frango 
e suína têm menores tempos de resposta para atender certas “ur-
gências”. É o caso de uma crise de oferta de carne bovina.

Mais informações: International Meat Conference. 
O Desafi o da Carne Bovina: Crescimento Constante ou Canibalização pelas 
outras Carnes? Arturo Llavallol, IPCVA

EUROPA

Mercado atraente

Os exportadores mundiais de carne bovina olham com carinho 
para a UE por três fatores básicos:

Recuperação da demanda, após a queda no começo da 
década, com a ocorrência do BSE (vaca louca);
Declínio da produção: 
a) Reforma da Política Agrícola Comum;
b) Custos elevados: escala, padrões etc.;
c) Demanda por terras cultiváveis.
Crescentes Importações
a) Pressão de demanda;
b) Negociações na OMC.

A maior segmentação dos mercados de carne no varejo da 
UE reduz o tamanho da commodity. Os preços são estabelecidos 
em função da qualidade do produto, com estabelecimento de 
desconto e prêmio. Espaços se abrem para as mercadorias da 
América do Sul com qualidade consistente.

Essa mudança estrutural produz um novo modelo nas ca-
deias de suprimento da UE, de modo a tornar o varejo mais 
acessível às importações. A dependência dos exportadores do 
setor de cozinha industrial (catering) tende a fi car menor.

Os produtores europeus tendem a ser defensivos nas ques-
tões associadas a:

Status de doenças;
Rastreabilidade e transparência;
Qualidade e consistência da qualidade;
Responsabilidade e confi abilidade;
Degradação do solo;

•

•

•

•

•

•

•

•
•
•
•
•
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Bem-estar animal, OGMs e antibióticos.
Os preços das carnes seguem fi rmes no mercado, mas varia 

de maneira signifi cativa de acordo com a origem do produto. 
São variações de 20% a 30%. Para a UE, é um grande desafi o e, 
para a América do Sul, uma grande oportunidade.

Desafios europeus
Desvantagens de custos:

- Fragmentação das propriedades rurais e da indústria (ex-
cesso de capacidade);
- Elevados padrões regulatórios;

Suporte pecuniário para o ambiente, a cultura e a es-
trutura;

- Fabricação de laticínios;
- Produção especializada de carne bovina;

Diferenciar produtos europeus (locais) de carne;
Defesa contra as importações;

- Defesa política e comercial;
Aumento estrutural nos preços dos cereais e oleaginosas;

- Queda de produção;
- Baixa nos estoques;
- Aumento na demanda de biocombustíveis (colza para bio-
diesel e trigo para etanol);

Aumento nos custos de produção;
Crescimento dos preços.
Riscos sanitários:

- ALH5N1;
- BSE: queda de registros;
- VCJD (Creutzfeldt-Jakob disease), baixa incidência;
- Febre aftosa: perigo da América do Sul.

•

•

•
•

•

•
•
•

Mais informações: International Meat Conference. 
Perspectivas Européias. Richard Brown. Gira

• Saúde animal e 
comércio internacional

A revolução alimentar passa:
Pelo aumento da demanda por proteína de origem animal: de 
um a dois bilhões de pessoas sairam da linha de pobreza e hou-
ve uma ocidentalização de costumes na Ásia e América Latina.

Os fatores de risco de doenças em animais e zoonoses de-
correm de:

Aumento das distâncias e da rapidez das viagens;
Movimento de pessoas: viagens (1,4 bilhão de passagens 
aéreas por ano); guerra e fome; desordens sociais e políti-
cas, desigualdade econômica e social.
Concentração da população com a urbanização e animais 
em sistemas confi nados
Comércio de alimentos, animais e plantas;

O mundo virou uma aldeia global. Há uma mistura de pes-
soas, animais e agentes infectantes sem precedentes na história. 
Os problemas vão além dos territórios nacionais, afetam milha-
res de pessoas e são geradores de instabilidade. As notícias circu-
lam muitas vezes sem estar baseadas em fatos científi cos. 

O controle de doenças infecciosas na aldeia global requer 
coordenação para diagnósticos e respostas rápidas. O Acordo de 
Medidas Sanitárias e Fitossanitárias na OMC visam a:

Acabar com a discriminação sem esclarecimentos em tor-
no das doenças;
Segregar a população como a principal alternativa de evi-
tar a disseminação da doença;
Reconhecimento da falácia da Teoria do Risco Zero;
Estabelecer padrões, guias e recomendações internacionais.

As entidades responsáveis são: 
Ofi ce International des Epizooties (OIE), com 168 paises 
membros;
Codex Alimentarius;
International Plant Protection Convention.

Papel da OIE com relação ao bem-estar e saúde animal, bem 
como com questões da qualidade dos alimentos:

Aplicar medidas de controle de maneira coerente para 
todos os paises;
Resolver controvérsias entre setores públicos e privados;
Garantir segurança ao comércio internacional;
Harmonizar a legislação os métodos de controle de doenças.

O desafi o é de natureza:
1. Política e cultural

O controle de doença animal é uma função pública;
Um trabalho efetivo exige cooperação internacional;
Situações de pobreza e de saúde animal estão associa-
das e precisam de solidariedade internacional;
Uso de doença como barreira não-tarifária;
Os gastos realizados representam investimento, e não 
custo corrente;

•

•
•

•

•

•

•

•
•

•

•
•

•

•
•
•

•
•
•

•
•
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Necessidade de serviço veterinário nacional para apli-
cação dos padrões internacionais;
Produtores assumirem a função;
Aplicação da ciência;
Investimento nas ferramentas de prevenção e controle.

2. Organização
Fortalecimento dos serviços veterinários e laboratoriais;
Integração dos controles de saúde, bem-estar animal e 
segurança alimentar;
Integração do setor privado no controle da atividade;
Integração de serviços veterinários e de saúde pública;
Integração na OIE;
Adaptação do curriculum veterinário para operar em 
todo o mundo;
Treinamento para uso das ferramentas existentes.

3. Técnica
Risco de análise;
Zoneamento e compartimentos;
Monitoramento e vigilância;
Vacinação e técnica Diva (Diferenciação das infecções 
de animais vacinados)
Bem-estar animal
Segurança alimentar.

Mais informações: International Meat Conference.
Animal Health Importance in International Trade - Vincenzo Caporate.

Febre aftosa

Estudo elaborado pela Universidade da Califórnia, em Davis, 
para avaliar o custo da ocorrência de febre aftosa no Vale Cen-
tral do estado, apontou um valor de US$ 1 milhão a US$ 3 mi-
lhões para cada hora em que a doença não fosse diagnosticada. 
Outros fatores de risco poderiam entrar no estudo, de modo a 
aumentar ainda mais esses custos projetados.

Com a ocorrência da febre aftosa no Reino Unido e na Amé-
rica Central, fi cou evidente a necessidade de tomar uma atitude 
para ajudar na sua erradicação. A Organização Pan-Americana 
da Saúde e o Departamento de Agricultura dos EUA co-patro-
cinaram uma conferência liderada pelo Dr Juim Butler. Foram 
convidados para o evento ministros da Agricultura, autoridades 
de sanidade animal e do setor privado.

Realizado em março de 2004, da Hemispheric Conference 
for the Erradication of Foot and Mouth Disease (Conferência 
do Hemisfério para a Erradicação da Febre Aftosa) saiu a De-
claração de Houston. A proposta constituiu-se na montagem de 
um plano de ação a ser executado de 2006 a 20020, por meio 
da formação do Grupo Interamericano Para a Erradicação da 
Febre Aftosa (Giefa), composto de 12 membros: seis das regiões 

•

•
•
•

•
•

•
•
•
•

•

•
•
•
•

•
•

Cohefa, quatro do Paraguai, Equador, da Bolívia e Venezuela e 
dois dos setores público e privado.

Plano do Giefa
Projeto de US$ 48.323.000 ou US$ 9.665.000 por ano;
O recurso complementa o projeto de erradicação de fe-
bre aftosa em cada país;
A verba vem de doadores, patrocinadores e empréstimos;
Doadores e patrocinadores podem escolher os parcei-
ros para administrar os fundos;
Possíveis verbas de áreas livres de febre aftosas.

•
•

•
•

•

As funções do Giefa são:
Aprovar os doadores;
Analisar os planos regionias;
Verifi car o cronograma das atividades e do uso dos inves-
timentos;
Acompanhar as atividades e os investimentos.

Febre aftosa na América do Sul

Ano Focos 

1976
1980
1985
1995
2001
2004
2005
2006

 16.087
 11.460

 4.917
 1.846
 4.367

 96
 86
 21

Fonte: USDA/GIEFA

Na América do Sul:
Os focos sofreram drástica redução;
O problema persiste em áreas críticas muito limitadas;
Os países do Mercosul estão fortemente motivados a co-
operar, por conta das imensas perdas resultantes dos úl-
timos focos.

Casos de febre aftosa na América do Sul

País 2002 2003 2004 2005 2006

Venezuela
Guiana
Colômbia
Equador
Brasil
Peru
Bolívia
Paraguai
Uruguai
Argentina
Chile 

9
Livre

8
108

0
0

88
0
0
1

Livre 

52
Livre

0
6
0
0
9
1
0
1

Livre

34
Livre

2
42

0
0

19
1
0
0

Livre 

13
Livre

1
23
39
26

0
0
0
0

Livre 

11
Livre

0
7
1
0
0
0
0
2

Livre

Fonte: USDA/GIEFA

 

•
•
•
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Em 2005, foram investidos nos programas de combate à fe-
bre aftosa na América do Sul: US$ 300 milhões pelo setor públi-
co e US$ 300 milhões pelo setor privado. O novo orçamento do 
plano qüinqüenal é de US$ 41.078.000.

Dentre as últimas realizações estão:
Doação do governo brasileiro de 2 milhões de doses de 
vacina para o Giefa e a Bolívia e de US$ 1,8 milhões para 
a Panaftosa;
O Fundo para Convergência Estrutural do Mercosul 
(Focem) liberou US$ 16,3 milhões para erradicar a febre 
aftosa durante a reunião de Cúpula do Rio em janeiro 
deste ano;
Liberação de fundos USA PL 480 para o programa de er-
radicação da febre aftosa.

Atividades do GIEFA em 2006
Participação em 29 eventos;
Missão americana do agronegócio no Brasil, Paraguai, 
Equador e na Bolívia;
Reunião em São Paulo com o setor privado do Mercosul;
Duas reuniões com o Comitê Veterinário Permanente 
do Mercosul;
Seminário do Banco Interamericano de Desenvolvimen-
to em Uberaba;
Reuniões regionais: Tartagal (Argentina); Santarém e 
Londrina (Brasil); Pedro Juan Caballero (Paraguai) e 
Quito (Equador);
Reunião em Washington com USDA, FAO, Iica e Paho
Visita à iniciativa privada nos EUA
Discussões com exportadores de carne do Brasil, Para-
guai e da Argentina.

•
•

•
•

•

•

•
•
•

Próximas ações e conclusões:
Recursos internacionais apenas para auxiliar regiões e 
países: Bolívia, Paraguai e Equador;
Convite para a Venezuela integrar o plano;
Liberdade de escolha de parceiros para doação ou patrocínio;
Administração dos recursos pelos governos ou institui-
ções internacionais;
Acordos prévios para pagamento dos serviços das insti-
tuições;
Pagamento de bônus ou recompensa para os trabalhos de 
campo, se a área fi car livre de foco;
A unidade executiva deve realizar o plano do Giefa
Recursos alocados e administrados por meio dos cumpri-
mento de contratos.

Mais informações: International Meat Conference.
Visão Geral do Giefa – Philip E. Bradshaw (presidente Interino do Giefa).

•

•

•

•

•
•
•

•

•

•
•

Bem-estar animal

“A grandeza de uma nação e seu progresso moral podem 

ser julgados pela forma como seus animais são tratados”

M.K.Ghandi na Enciclopédia Britânica, verbete Advocacia para os 

animais

Durante muito tempo, na pré-história, os homens usaram os 
animais para praticas agrícolas, sacrifícios e cultos às divinda-
des. A partir de sua domesticação, quando passaram a ser obser-
vados e percebidos em seu comportamento, os animais passa-
ram a ser vistos de outra maneira.

De acordo com Elisabeth de Fontenay (1999) “a classifi cação 
tradicional humanística, ao separar o homem de outras criatu-
ras, concede-lhe o direito sobre elas. O desafi o é construir uma 
nova taxonomia, com a proposta da continuidade de todas as 
criaturas livres e quebrar o narcisismo do antropocentrismo”.

A presente questão é:
O que é um animal?
O que podemos ou poderíamos fazer com um animal?
Quais são os limites de uma nova moral quanto ao usos 
do animal?

Se tivessem inteligência como a entendemos, os animais 
teriam capacidade de resolver problemas, sentir emoções e de 
aceitar e recusar atribuições. A fronteira entre homem e animal 
desapareceria. 

O tratado no Protocolo de Proteção e Bem-Estar Animal da 
UE reconhece ofi cialmente a capacidade de consciência básica 
dos animais, quanto a ações dos outros, avaliação de risco, al-
guns sentimentos e graus de conhecimento.

Nos EUA, diante das pressões sobre as indústrias, Burger 
King, McDonald´s e Wolfgang Puck pretendem comprar ovos e 
carnes obtidos a partir de processos de produção padronizados 
e humanitários. Paises exportadores questionam se não são me-
didas protecionistas. O tema fi ca internacional.

Os argumentos obedecem à seqüência histórica do anti-ra-
cismo (abolição da escravatura), anti-seco (libertação feminina) 
e anti-espécie (liberação animal) e destacam o balanço energé-
tico do mundo e o impacto das criações na mudança climática. 
O estudo Livestock’s Long Shadow, produzido pela FAO em 2006, 
aponta a indústria da carne vermelha como a responsável por 
18% da emissão dos gases de efeito estufa.

Na OMC, a OIE reconhece que “o tema do bem-estar ani-
mal é assunto complexo, multifacetado por questões políticas 
do ponto de vista científi co, ético, econômico e político”.

De qualquer forma, nas discussões sobre a produção da agri-
cultura e alimentos, junto com a parte econômica, ambiental e 
social, os critérios de bem-estar integram a agenda.

Mais informações: International Meat Conference.
Visão Geral do Giefa.
Animal Welfare & The Industry Challenges Ahead – Nils Beumond Iterbed 
(IMS AW Committee)

•
•
•
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CONCEITO 
Bem-estar animal

Como parte dos debates em torno da agricultura e do alimento 
surgem as questões ligadas ao bem-estar animal, à qualidade do 
alimento e à proteção ambiental. As ONGs pressionam os go-
vernos, e os possíveis impactos negativos recairão sobre a pro-
dução devido às seguintes causas:

Novo potencial para aplicar barreiras não-tarifárias;
Bem-estar animal e melhor ambiente não são discutidos 
na OMC;
Mais exigências dos consumidores.

O Guia da OIE, adotado em 2005, sobre o Código de Bem-
Estar Animal trata:

Do abate de animais;
Descarte de animais por doenças e seu controle;
Transporte de animais por terra, mar e ar.

Os princípios básicos do Guia dispõem sobre:
Qualifi cação e treinamento personalizado;
Procedimentos operacionais estabelecidos e escritos

•
•

•

•
•
•

•
•

Melhoria no bem-estar animal pode resultar em mais 
produtividade e qualidade;
Resultados para comprar padrões de bem estar animal.

O Five Freedom diz respeito a:
Fome e sede;
Desconforto;
Machucados, injúrias e doenças;
Comportamento normal;
Medo e stress.

No Brasil, há mais de 50 anos o Relatório de Inspeção In-
dustrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal (Riispoa), 
estabeleceu critérios para as condições de transporte e abate de 
animais. Na UE, a legislação tem mais de 30 anos, com padrões 
mínimos e, agora, com possibilidades de mais exigências sobre:

As instalações rurais, o transporte e o abate de animais;
Práticas agrícolas com animais e produtos consumidos;
Alto padrão de bem-estar e proteção, sem a mesma exi-
gência nos importados.

O papel das ONGs depende do objetivo: animais de compa-
nhia (cães e gatos); animais de laboratório, sistema de produ-
ção, transporte e abate. No âmbito mundial existem documen-
tos importantes como as Messages of the Universal Declaration 

•

•

1.
2.
3.
4.
5.

1.
2.
3.

Demanda de carnes industriais

Sistema de produção
lucratividade

Segmentação

Informação

Segurança Natural

Meio ambiente

Condição de trabalho
Bem estar

Preço Conveniência

Satisfação

Valor nutricional

Especificação do produto Sistema de produção
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Animal Welfare (UDAW), da World Society for the Protection of 
Animals. Na UE, entre as recentes iniciativas, um comunicado 
do Parlamento aponta para a montagem de um plano de ação 
em torno da questão do bem-estar animal

Mais informações: International Meat Conference. Visão Geral do Giefa.
The International Concept of Animal Welfare: an Update. Marcio Capárroz (Abiec).

A carne na nutrição humana

A carne é uma fonte de:
Nutrientes essenciais: complexo Ferro, B12, zinco, proteí-
nas de valor biológico.
Gordura saturada
Colesterol

A defi ciência de Ferro é a carência nutricional mais preva-
lente e responde pela metade de todos os tipos de anemia. Pode 
existir sem sinais de anemia. Boa parte da humanidade está sob 
o risco de carência de ferro, principalmente as mulheres e crian-
ças de países pobres ou em desenvolvimento. 

Defi ciência de ferro causa:
Nas crianças: difi culdades para o aprendizado e reduz a 
resistência imunológica;
Em adultos: causa fadiga e contribui para a incapacidade 
no trabalho, prematuridade, baixo peso ao nascer e morte 
fetal ou materna.

Custos sociais associados à defi ciência de ferro:
Na infância, compromete os ganhos futuros em 5%;
Entre trabalhadores, reduz a produtividade em 1% a 5 %;
Nos EUA, a perda média foi estimada em US$ 4 bilhões 
ou 0,9% do PIB;
No Sul asiático as perdas de produtividade chegam a US$ 
5 bilhões.

Na composição das dietas mistas, a carne cumpre papel de:
Fatores agonistas e antagonistas de absorção;
Fornecimento de proteína;
Favorecimento de aspectos sensoriais.

O consumo de carne bovina é relevante para o combate a 
carências nutricionais específi cas, principalmente Fe, Zn, vita-
minas A e B 12.

A associação positiva entre consumo de carne bovina magra 
e dislipidemias não é comprovada por estudos de intervenção 
ou epidemiológicos, eliminados os fatores de confusão.

O uso de carne bovina magra é um recurso terapêutico e 
profi lático interessante para o manejo e a prevenção das com-
plicações da síndrome metabólica.

Mais informações: International Meat Conference.
Importância da (C)carne para a (N)nutrição (H)humana - Semiramis Martins 
Álvares Domene

•

•
•

•

•

•
•
•

•

•
•
•

O gado zebu

Do rebanho nacional, os genes zebuínos correspondem a 80%, 
com uma distribuição regional de: 34,8% no Centro-Oeste; 
22,4% no Sudeste; a 15,9% no Sul, 13,6% no Norte e 13,3% no 
Nordeste.

Cronologia da entrada dos zebuínos
Conceitos sobre as raças zebuínas;
Primeiras importações: de 1870 a 1875
Última importação: 1962
Total de animais importados: 6.300
Delegação do MAPA e primeiros registros genealógi-
cos: 1938
Início das provas zootécnicas: 1968

•
•
•
•
•

•

Os pontos positivos dos fatores produtivos do Brasil na ca-
deia produtiva da pecuária estão na:

Mão de obra: estimulada, abundante e cada vez mais trei-
nada;
Estrutura fundiária: 2,4 milhões de proprietários rurais, 
com criações em 2,7 milhões de propriedades (IBGE – 
Censo Agropecuário 1995/96);
Rebanho: o maior do mundo em termos comerciais, 
composto em sua grande maioria por raça zebuína adap-
tada e cada vez mais aperfeiçoada;
Sistema de produção: predominância de pasto, baseado 
em raças zebuínas, com animal de imenso valor agrega-
do em relação aos aspectos de menor contaminação por 
produtos. Por sua vez, as raças zebuínas apresentam efi -
ciência superior de acabamento de carcaça em sistemas a 
pasto que as raças européias, considerando-se a mesma 
idade e peso (Barbosa,1999);

Brasil: número de registros genealógicos 
de zebuínos (1939 a 2007)

Raças RGN* RGD**

Sindi Mocha
Cangaian
Sindi 
Gir Mocha
Brahman
Indubrasil
Tabapuã
Guzerá
Gir
Nelore Mocha
Nelore

 73
 74

 11.035
 37.593
 40.777

 212.257
 241.729
 302,242
 557.551
 598.709

5.957.959

 0,001%
 0,001%

 0,14%
 0,47%
 0,51%
 2,67%
 3,04%
 3,80%
 7,00%
 7,52%

 74,85%

 121
 113

 6.681
 27.649
 31.312

 127.783
 140.114
 149.669
 326.512
 540.370

2.901.827

 0,003%
 0,003%

 0,16%
 0,65%
 0,74%
 3,01%
 3,30%
 3,52%
 7,68%

 12,71%
 68,24%

Total 7.658.059 100% 4.252.151 100%

* Registro genealógico de nascimento
** Registro genealógico definido
Fonte: SUT/SAG – ABCZ/2007

•

•

•

•
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Imagem higiênico-sanitária do produto: o reconhecimen-
to de zonas livres de febre aftosa no âmbito internacional, 
associada aos aspectos de atividade pastoril e rastreabilidade, 
podem se constituir em um grande avanço para a pecuária.
Infraestrutura tecnológica: em fase satisfatória de cres-
cimento. Programas de melhoramento genético, pesqui-
sas em vários setores e o envolvimento de universidade e 
instituições de pesquisas têm sido a tônica registrada nas 
últimas décadas.

 Economia

 Nutricional

 Animal, genético e técnico

 Humano e ambiental

 Emocional

 Segurança de origem certificada

 Natural, higiene e saudável

 Sistemas de produção sustentáveis

Valores do zebu na cadeia produtiva 
da pecuária de corte

Mais informações: International Meat Conference. 
O Gado Zebu e a Importância do Crescimento da Produção de Carne – Luiz 
Antonio Josankian (Associação Brasileira dos Criadores de Zebu).

O varejo e o consumidor

Com o aumento da renda per capita e o desenvolvimento dos 
países emergentes é esperado um aumento no consumo de pro-
teínas. A carne suína é a mais produzida no mundo mas, pro-
porcionalmente, a menos comercializada.

Brasil: crescimento da produção 
de carnes entre 1990 e 2006 (%)

Carne Consumo interno Exportação 

Bovina
Suína
Aves 

2,1
4,9
8,0

16,2
29,4
15,1

Fonte: USDA

As limitações às exportações de carne pelo Brasil decorrem:
Das exportações serem concentradas: o mercado interna-
cional não pode ser visto como a “ salvação da lavoura”;
Da falta de acesso aos mercados mais exigentes como Ja-
pão e EUA, o que reduz a possibilidade de expansão das 
exportações;

•

•

•

•

De, apesar de ser altamente competitivo na produção, 
com exemplos de zelo qualitativo, a questão da segurança 
precisa de aprimoramento;
Da padronização, uniformidade, qualidade em constan-
te melhoria, rastreabilidade, produtos seguros e livres de 
contaminação e resíduos de drogas serem requisitos bási-
cos nos mercados externos;
De desenvolver uma revolução qualitativa para ter acesso 
a mercados mais exigentes, como o japonês;
De o futuro estar no Japão, Rússia e em outros países asi-
áticos.

Pesquisa desenvolvida pela Elanco sobre o varejo e a compra 
de carnes traz informações importantes a respeito de:

Canais de distribuição da indústria de alimentação;
Faturamento e concentração no setor supermercadista;
Participação das carnes nas vendas dos supermercados;
Atributos que defi nem a qualidade da carne: cor, pro-
cedência, frescor, tipo de gordura, maciez, consistência, 
temperatura do caminhão que faz o transporte, data de 
validade, aparência, brilho, sabor, odor etc.

As grandes redes de varejo utilizam certifi cadoras próprias 
ou externas para avaliar a adequação dos fornecedores às nor-
mas legais e às melhores práticas de manufatura. O processo de 
certifi cação foca a legislação interna. Em casos pontuais, como 
selos de origem (produtos sociais, orgânicos, ecológicos e proje-
tos sociais), mais itens são controlados.

As qualifi cações gerais de um fornecedor de carnes são:
Possuir método produtivo moderno e efi caz;
Certifi cação e segurança dos alimentos é essencial;
Adequação às regras determinadas pelo varejista na pro-
dução e processamento;
Produto de qualidade de acordo com os critérios avalia-
dos pelo comprador;
Ter preço competitivo;
Entrega e logística desenvolvidas no prazo e com quali-
dade estipulados;
Escala de acordo com as necessidades do cliente (frigo-
rífi cos);
Respeito a contratos.

Outra pesquisa da Elanco sobre o consumidor e a compra de 
carnes mostra que:

O consumidor percebe a qualidade de carne por fatores 
sensoriais;
Considerada a mais saborosa, a carne suína é a menos 
consumida;
Combinação de preço baixo e produto saudável aumen-
tam o consumo de frango;
A carne bovina é a grande preferida pelo consumidor.

As tendências de mercado em termos de hábito de consumo 
e novas tecnologias, sempre com maior exigência em relação ao 
produto, são uma oportunidade para agregação de valor e dife-
renciação:

•

•

•

•

•
•
•
•

•
•
•

•

•
•

•

•

•

•

•

•
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A adaptação a nichos de mercado pode trazer novas opor-
tunidades para os pequenos e médios frigorífi cos;
A diferenciação, criação e fortalecimento de marcas são 
estratégias que contribuem fortemente para a conquista 
de novos mercados e nichos;
No varejo e na indústria, a palavra fi nal é dada pelo con-
sumidor, são para ele todas as exigências e esforços feitos 
pelas empresas;
A construção de uma marca no mercado é lenta mas, para 
danifi cá-la, não demora muito;
Toda cadeia produtiva deve estar afi nada em seus princí-
pios e objetivos.

Mais informações: International Meat Conference. Demandas do Consumidor e 
Como o Varejo Vê o Mercado. Milton Dallari. Decisão Consultoria.

Infra-estrutura para exportação

A partir da década de noventa e até os dias atuais, o Brasil pas-
sou a ser:

O maior exportador mundial de carne (1,95 milhão de 
toneladas em 2006 ou aproximadamente 30% do merca-
do mundial);
Segundo maior produtor de carne bovina do mundo, 
com mais de 16% do total;
Conseguiu vantagens competitivas quando comparado 
aos demais países produtores.

•

•

•

•

•

•

•

•

Cronologia
Década de 10: serviço de inspeção de fábricas de produ-

tos animais: Decreto n° 11.462, de 11 de janeiro de 1915. 

Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio;

Década de 20: primeiros passos do Serviço de Inspeção e 

Fiscalização (SIF); o estrangeiros exigem que os produtos 

de origem animal sejam inspecionados do ponto de vista 

sanitário;

Década de 30: exportações de 97 mil toneladas de equiva-

lente carcaça; PIB = R$ 61,5 milhões; população = 37,85 

milhões de pessoas. Média anual. Fonte: Ipea;

Década de 50: regulamento de Inspeção Industrial e Sa-

nitária de Produtos de Origem Animal (Riispoa). Lei n ° 

1.283, de 18 de dezembro de 1950;

Década de 60: parque industrial de carne sob inspeção 

federal = 107 matadouros frigoríficos. Começa a suple-

mentação mineral;

Década de 70: federalização do SIF. Inspeção, padroniza-

ção de técnicas, instalações e equipamentos. Suplementa-

ção na seca. Introdução das brachiarias;

Década de 80: como país tropical, o Brasil ainda não detém 

uma tecnologia avançada na produção animal. Matadouros 

frigoríficos instalados no Brasil = 199. Exportações: 195 mil 

toneladas de equivalente carcaça. PIB: R$ 1,2 bilhão. Popula-

ção: 132 milhões de pessoas. Média anual. 

Fonte: Ipea

•

•

•

•

•

•



Outubro de 2007 Caderno especial E21

Brasil: números da pecuária em 2006 

Rebanho (cabeças)
Abate (cabeças por ano)
Produção (t.e.c.)*
Consumo 
Total (t.e.c.)*
Per capita (quilo por ano)
Exportação (t.e.c.)*
Unidades de abate
Aprovado geral
Aprovado UE

204 milhões
 45 milhões

 8,65 milhões

 6,94 milhões
 35,10

 1,95
1.500

 154
 62

19,0 % do mundo
18,0% do mundo
16,5% do mundo

13,1% do mundo

17,0% do mundo

Fontes: IBGE, USDA, Secex. 
* t.e.c. = tonelada equivalente carcaça
Observação: do abate nacional, os frigoríficos exportadores representam 68%. Os cinco maiores 
participam com 30%.

Brasil: participação na exportação (%)

Estado 2005 2006 Var. volume

SP

GO

MT

MG

RS

RO

TO

RS

PA

ES

PR

SC

RJ

 57

 9

 7

 3

 5

 2

 1

 13

 0

 0

 3

 1

 0

 43

 18

 18

 7

 7

 4

 2

 2

 1

 1

 0

 0

 0

-21

110

130

131

 61

144

287

-84

161

 92

-85

-61

-90

Total 100 100 5

Fonte: Abiec

Brasil: projeções para 2012

Item 2007 2012

1. Rebanho 

Tamanho: (milhões de cabeças)

Abate: (milhões de cabeças)

Taxa de desfrute

204

 45

22% 

204

 55

27%

2. Exportadores

Milhões de cabeças ano

Milhões de t.e.c.*

Investimento em infra-estrutura (R$ bilhão)

30,6

 2,0

 9,6

44,0

 2,9

13,8

3. Cinco maiores exportadores

Milhões de cabeças ano

Milhões de t.e.c.*

13,5

 4,2

22,0

 6,9

Fonte: Abiec
* t.e.c. = tonelada equivalente carcaça

Programas de Incentivo à 
Produtividade para Pecuaristas

Abertura de novos mercados e valorização da carne 
brasileira;

Integração pecuária e indústria para pleno atendimen-
to dos anseios do consumidor.

•

•

1. Visão Integrada

Meio ambiente: Eco-Eco = Ecologicamente correto e 
Economicamente viável;

Bem estar anima: pasto natural (alimentação, sombra 
e água);

Responsabilidade social: geração de um emprego direto 
para caba bovino abatido e desossado (educação, saú-
de, cultura, esporte & lazer).

•

•

•

2. Boas Práticas Agropecuárias

Capacitação de mão de obra;

Tecnologia de produção de boi de capim;

Padronização dos lotes e das carcaças;

Rastreabilidade;

Informação e premiação pela qualidade;

Garantia da qualidade.

•

•

•

•

•

•

3. Certificações Internacionais

1.1. Gestão: 

Qualidade, ambiental, saúde e segurança ocupacional, 
responsabilidade social.

3.2. Operacional: 

Análise de perigos e pontos críticos de controle; 

Boas práticas de fabricação;

Procedimento padrão de higiene operacional.

3.3. Conformidade

Orgânico, boas práticas agrícolas, EurepGAP

•

•

•

•

•

 4. Marketing

4.1. Tipificação de cortes e valor agregado;

4.2. Cadeia de frio;

4.3. transporte paletizado;

4.4. Armadores logísticos;

4.5. Carne com nome e sobrenome.

Mais informações: Intenational Meat Conference. 
O Avanço em Infra-Estrutura da Indústria Exportadora de Carne no Brasil e os Pro-
gramas de Incentivo à Produtividade para Pecuaristas – Miguel G. Russo (Abiec).
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EUA 
Tipificação de carcaças

O Serviço de Marketing Agrícola (AMS) é um órgão federal do 
Departamento de Agricultura dos EUA, com 5.500 funcioná-
rios, dedicado aos produtores agrícolas e comerciantes de ali-
mentos e tem como missão:

Facilitar o marketing nacional e internacional de produ-
tos agrícolas dos EUA;
Garantir a sanidade e o cuidado com animais e vegetais;
Organizar programas regulatórios e de marketing (PRM) 
para estabelecimento de padrões nacionais e internacionais.

A tipifi cação e classifi cação nos EUA servem para:
Fornecer uma linguagem comercial comum para facilitar 
o comércio;
Desenvolver e manter padrões de tipifi cação e especifi ca-
ções para programa de certifi cação.

A aplicação de tipifi cações é voluntária e se trata de um ser-
viço pago, sendo que na categoria de:

Qualidade: refl ete mudanças na qualidade prevista na 
carne cozida;
Rendimento: refl ete diferenças na composição de carcaças.

EUA: Grau de marmorização

Slight select
Small choice
Modest choice
Moderate choice
Slight abundant prime

Leve
Pouco
Modesto
Moderado
Levemente abundante

•

•
•

•

•

•

•

Dos 35 milhões de bovinos abatidos 81% são novilhos e no-
vilhas; 96% tipifi cados e 98% de maturidade A. Segundo dados 
históricos de classifi cação e certifi cação de carne, a distribuição da 
tipicações é 0,4% standard; 3% prime; 56,3% choice e 40,2% select.

Os frigorícos usam as categorias do USDA para determinar 
a qualidade e o rendimento de carcaças com base nos padrões 
prime, choice e select. Cerca de 40% são vendidos com base na 
tipifi cação e rendimento.

Os sistemas de equipamentos de tipifi cação ajudam a:
Melhorar a consistência das classifi cações com redução 
das variações;
Elevar a confi ança do produtor e do frigorífi co no sistema 
de classifi cação;
Melhorar a consistência do produto fi nal;
Aumentar a satisfação do consumidor.

O programa de verifi cação de processo atua na:
Verifi cação de origem e abate;
Rastreabilidade;
Processo de alimentação especial (pastagens);
Afi rmações de raças (Angus);
Práticas produtivas (naturais);
Genética e manejo especial;
Processos de fabricação especial etc.

Após os casos de BSE, o AMS e os governos estrangeiros se 
juntaram para estabelecer programas de verifi cação além de 
segurança alimentar. Há ainda os programas internacionais de 
verifi cação de processos dos EUA, que checam o Programa de 
Carne Bovina Argentina (inclusive a cozida) e o de Práticas de 
Produção do Uruguai. 

Mais informações: International Meat Conference.  Sistema de Tipifi cação nos 
EUA: Passado, Presente e Futuro -- James Butler (AMS/USDA).

•

•

•
•

•
•
•
•
•
•
•

EUA: evolução da tipificação

1956
Comercial 
e padrão

1916
1° padrão

1946
Lei do 
Marketing 
Agrícola

1965
Corte 
transversal 
entre 12° e 
13° costela

1987
Alteração de 
good a select

1997
Choice /select
Maturidade-A

2007
Sistemas de 
Equipamentos 
de Tipificação

1926
Padrões oficiais 
para carne bovina

1976
Modificação 
no marmoreiro

1980
Especificações 
de tipificação

1989
Categorias
desvinculadas

2005
Cúpula de 
Carne Bovina
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NO BRASIL, a corrida de investi-
mentos foi motivada pela Lei nº 

11.097/05, que criou o Programa Na-
cional de Produção e Uso do Biodiesel 
(PNPB), em 2004, com defi nição de obri-
gatoriedade da mistura de biodiesel ao 
diesel na proporção de:

2% a partir de 1º de janeiro de 2008; 
5% em 2013, com demanda anual de 
2 bilhões de litros de biodiesel. 

O programa concede redução de tri-
butos federais para fabricantes que uti-
lizarem matérias-primas de pequenos 
produtores rurais. Um número crescente 
de empresas entrou no negócio: 41 usi-
nas autorizadas a operar, com capacidade 
de produzir 1.854 bilhões de litros por 
ano. Há outros 40 projetos em análise, 
segundo a Agência Nacional do Petróleo, 

•
•

Metas em risco
Biodiesel I

Biocombustíveis e Gás Natural (ANP). Se 
aprovados, a capacidade de produção vai 
para 3,8 bilhões de litros. 

Nos cinco leilões de biodiesel realiza-
dos até agora, a ANP vendeu cerca de 840 
milhões de litros, volume sufi ciente para 
cumprir a determinação governamental 
de adição de 2% do biodiesel ao óleo die-
sel mineral comercializado anualmente 
no País. Todo o volume foi adquirido pela 
Petrobras (73%) e a Refi naria Alberto 
Pasqualini (Refap), de sua propriedade. 

Pelas normas que regem o programa 
de biodiesel do governo federal, somente 
podem participar dos leilões produtores 
autorizados pela ANP, detentores do selo 
Combustível Social, do Ministério de De-
senvolvimento Agrário, habilitados no 
Sistema de Cadastramento Unifi cado de 
Fornecedores (Sicaf). 

O quinto leilão de biodiesel realizado 
pela ANP conseguiu vender 45 milhões 
dos 50 milhões de litros oferecidos. Fo-
ram contabilizadas 19 plantas de transes-
terifi cação (processo utilizado na produ-
ção em que o óleo vegetal é transformado 
em biodiesel). Outras 34 estão com pedi-
dos de análise. 

As vendas deram uma arrecadação de 
mais de R$ 83 milhões. O deságio mé-
dio foi de 2,22% sobre o preço estima-
do de R$ 1.904,51 por metro cúbico de 
combústivel. O biodiesel foi negociado 
pelas usinas Indústria Brasileira de Re-
sinas (IBR) (BA), Granol (Goiás), Brasil 
Ecodiesel (unidades de Iraquara (BA) e 
Crateús (CE).

Não obstante, quanto mais se aproxi-
ma o início da adição obrigatória de 2% 
de biodiesel no diesel vendido no País, 
maior é a preocupação quanto ao futuro 
do abastecimento do produto, pelas se-
guintes razões:

Excesso de capacidade instalada; 
Redução de preços internos enquan-
to sobem os preços internacionais 
(quase o dobro de há um ano);
Fracos resultados dos leilões ofi ciais 
para garantir a oferta;
Baixo nível efetivo de recebimento do 
combustível. 

Não se sabe se haverá leilões em 2008 
ou se a comercialização será feita dire-
tamente entre usinas e distribuidoras. 
Aguarda-se um novo leilão, para garantir 
uma “entrada segura” do programa nos 
três primeiros meses de 2008. 

Até julho, dos 890 milhões de litros 
negociados em leilões da Petrobras, en-
tre 2005 e 2006 para abastecimento do 
mercado até o início de 2008, só 217,1 
milhões foram produzidos pelas usinas, 
apesar da larga capacidade. 

Como muitas usinas demoraram a obter 
os licenciamentos ambientais para operar 
ou levaram mais tempo para concluir as 
obras, o calendário de entrega do produto 
às distribuidoras fi cou comprometido. 

•
•

•

•

Resultados dos leilões da ANP

Item 1° leilão 2° leilão 3° leilão 4° leilão 5° leilão

N° de ofertantes 8 12 6 25 8

Volume ofertado (m3) 92.500 315.520 125.400 1.141.335 50.000

Volume arrematado (m3) 70.000 170.000 50.000 550.000 45.000

Preço máximo (R$/m3) 1.920 1.908 1.905 1.905 1.905

Prazo de entrega Jan/06 a dez/06 Jul/06 a jun/07 Jan/07 a dez/07

Fonte: ANP

Agroenergia

A meta dos leilões

Garantir aos agricultores da 
agricultura familiar um mercado 
para a venda de sua produção;
Até dezembro de 2007, espera-
va-se adquirir um bilhão de litros.

•

•



Outubro de 2007Agroanalysis16

A expansão mundial 
do biodiesel
Usado puro ou misturado ao óleo 
diesel, em proporções de 5% a 20%, 
o biodiesel é uma realidade como 
combustível alternativo em diversos 
países. O maior país consumidor é a 
Alemanha, com, 2 bilhões de litros.

Biodiesel: Paises usuários
Alemanha
Austrália
Bélgica
Canadá
Espanha
Estados Unidos
Estônia e França
Índia
Malásia
Reino Unido
República Tcheca
Tailândia
Taiwan

As primeiras experiências dos ale-
mães começaram há 20 anos. Hoje, 
os postos do país vendem até biodie-
sel puro, o chamado B-100. A maior 
usina do mundo, da americana ADM, 
fica em Hamburgo, com capacidade 
para 600 milhões de litros por ano. 
Nos Estados Unidos, o avanço é rápi-
do. Em 2005, havia 35 usinas. Agora, 
são 105. Vários estados americanos 
estimulam a adoção de fontes de 
energia limpa, com cortes de imposto 
sobre o combustível alternativo.
O interesse de países desenvolvidos 
no biodiesel resulta da:

Necessidade de reduzir a depen-
dência por petróleo, combustível 
finito e com as maiores reservas 
em regiões politicamente compli-
cadas, como o Oriente Médio;
Oscilação e aumento no preço do 
petróleo;
Emissão de gases causadores do 
efeito estufa pelos derivados de 
petróleo;
Pressão ambiental para substituir 
os combustíveis fósseis por reno-
váveis e menos poluentes.

•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•
•

•

•

•

•

Agroenergia

O PROGRAMA Nacional de Bio-
diesel enfrenta problemas de baixa 

produção interna devido:
Ausência de matéria-prima;
Logística insufi ciente;
 Alto preço da soja no mercado inter-
nacional.

Embora a produção de biodiesel tenha 
tido um aumento de 80% no primeiro se-
mestre deste ano, em relação ao mesmo 
período de 2006, o volume é 30% inferior 
ao que deveria ser entregue até junho de 
2007, de acordo com os contratos fi rma-
dos no segundo leilão.

Até dezembro de 2007 se esgota o prazo 
de entrega dos 645 milhões de litros ne-
gociados nos terceiro, quarto e quinto lei-
lões. Para os contratos serem cumpridos 
em sua totalidade, a produção teria de 
atingir 723 milhões de litros entre julho e 
dezembro de 2007, o sêxtuplo da quanti-
dade obtida entre janeiro a junho.

Existem grandes empresas produtoras, 
com produção bem abaixo de todo o volu-
me negociado entre o primeiro e o quinto 
leilões. De outro lado, outras não apresen-
taram produção até maio de 2007.

Diesel encarece
O biodiesel pode ser produzido a partir 
de gorduras vegetais extraídas de grãos 
como soja, milho, canola ou mamona. 
Também se faz biodiesel a partir de gor-
duras animais como sebo bovino ou gor-
dura de frango.

Mas, o óleo de soja representa 90% da 
produção nacional e, como seus preços 
do grão estão em forte alta no mercado 
internacional, pressionam os custos de 

1.
2.
3.

Ajuste do 
programa

Biodiesel II

produção. A matéria-prima corresponde 
a 85% do custo do biodisel.

Neste mês, o CNPE (Conselho Nacio-
nal de Política Energética) determinou a 
realização de quatro leilões para aquisi-
ção de biodiesel, relativa a 3% do consu-
mo nacional de diesel. O argumento é de 
que há capacidade de produção mais de 
duas vezes superior à demanda potencial.

O custo de produção do biodiesel feito 
com soja é hoje de R$ 2,20 o litro, en-
quanto o diesel é adquirido nos postos 
a cerca de R$ 1,80 o litro. A soja, assim, 
seria desinteressante para o programa, 
comparada a outras matérias-primas. 
Porém, as fontes de mercado projetam 
que de 80% a 90% do biodiesel já pro-
duzido no Brasil são feitos com óleo do 
grão da soja. 

Produtores optam, na venda da co-
lheita, por outros fi ns, principalmente 
no caso da soja, com cotação em alta no 
mercado externo. Participação da agri-
cultura familiar abaixo do esperado e fal-
ta de infra-estrutura prejudicam o pro-
grama do governo. 

Com a participação majoritária da soja, 
o biodiesel foi duramente atingido pela 
disparada dos preços internacionais da 
commodity. O aumento da demanda na 
Ásia, principalmente na China, e mais a 
queda de área nos Estados Unidos, joga-
ram contra. É mais atraente ao produtor 
vender o grão para fazer óleo de soja. 

Quanto a outras etapas do programa, 
haverá necessidade de adequação. Muitos 
insistem na conveniência de cada região 
produzir biodiesel conforme o produto 
disponível na própria área.
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Outro ponto dramático é o impacto 
negativo da seca na produção de mamo-
na, a lavoura estimulada pelo governo 
na agricultura familiar do Nordeste. Os 
números da participação da agricultura 
familiar na produção de biodiesel vão 
de 24% (Ministério do Desenvolvimen-
to Agrário) a 36% (Ministério das Mi-
nas e Energia).

Agroenergia

Quanto à infra-estrutura do programa, 
a questão é com o menor “prazo de vali-
dade” do biodiesel em relação aos outros 
combustíveis. Para os especialistas, a pro-
dução pode fi car estocada por um perí-
odo de até seis meses. As distribuidoras 
de combustível, para fazer a mistura no 
diesel, terão de disponibilizar tanques du-
rante o ano todo, independentemente da 
sazonalidade da safra.

Uma questão sensível é a devolução 
pelas distribuidoras de produtos sem a 
qualidade estabelecida pela ANP. A inde-
fi nição quanto às especifi cações dos com-
bustíveis, conforme previsto na legislação 
em vigor, atrasa a redução do enxofre no 
diesel. É risco para o fornecimento, ao 
meio ambiente e à saúde pública. 

Balanço de 2007 (milhões de litros)

Consumo interno no ano 620

Produção no primeiro semestre 122

Produção de janeiro a agosto 261

Fonte: ANP

Brasil: disponibilidade 
de óleo vegetal (2006)

Tipo Toneladas %

Algodão

Arroz

Côco

Colza (canola)

Mamona

Milho

Palma

Palmiste

Soja 

  105.000

   15.000

    1.700

   12.239

   32.000

   45.500

   95.000

80.000

3.770.000

  2,5

  0,4

  0,0

  0,3

  0,8

  1,1

  2,3

  1,9

 90,7

Total 4.156.439 100,0

Fonte: UFRGS

MariaRitaFalleiros

Oferecimento: Apoio:

Semanalmente você participa do programa através do
e-mail: conjunturabrasil@conjunturabrasil.com.br ou pelo fone: (16) 3623-9720

APRESENTAÇÃO:

PROGRAMA

ONJUNTURA RASILC B

Através de entrevistas, debates técnicos, reportagens especiais e o resumo de eventos de
negócios, os próximos programas destacarão o aumento de empresas que optaram por
abrir o capital como estratégia de crescimento e a importância da escolha correta de uma
agência “one stop shop”, responsável por publ legais, underwriting, relatórios anuais,
relação com investidores, enfim, a comunicação deste processo como um todo. Divulgar
iniciativas que estimulem o desenvolvimento do país, são metas do programa
“Conjuntura Brasil”.
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PORTAL RIPA Quais ações do workshop 
realizado pela Ripa em 2005 na Região 
Nordeste? 
IVON FITTIPALDI A mais signifi cativa foi a re-
alização de um pequeno workshop temáti-
co sobre carcinicultura. Estavam presentes 
cerca de 35 participantes. Isso promoveu a 
articulação do setor, com o 1º Seminário 
de Produção Integrada de Camarão Culti-
vado (PICC), realizado em junho último, 
no Instituto de Tecnologia de Pernambuco 
(Itep), para cerca de 40 pessoas. 

PORTAL Como garantir recursos para 
atender às demandas tecnológicas ?
IVON O Ministério de Ciência e Tecnolo-
gia (MCT) tem usado os Fundos Setoriais 
de Ciência e Tecnologia, que constituem 
o Fundo Nacional de Desenvolvimento 
Científi co e Tecnológico (FNDCT). A 
gestão cabe à Financiadora de Estudos e 
Projetos (Finep) e em parte ao Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científi co e 
Tecnológico (CNPq). Após identifi carem 
as áreas emergentes, os comitês gestores 
formulam novas políticas públicas por 
meio de editais. As leis de constituição 
dos fundos setoriais impõem que 30% 
dos recursos sejam destinados às Regiões 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste. O volu-
me de recursos destinado à Região Nor-
deste nos últimos dois anos foi de R$ 60 
milhões em programas de fomento para 
o desenvolvimento de projetos de pesqui-
sa aplicados pela Finep e pelo CNPq. 

PORTAL Quais os resultados dos progra-
mas de agregação de valor à produção ? 
IVON Os indicadores e as avaliações de 
relatórios de desempenho dos projetos 
ainda são um desafi o para o sistema de 

Ações na 
Região Nordeste

Ripa

Gestão

desenvolvimento e inovação. De manei-
ra geral os mecanismos de concessão de 
recursos são bem fundamentados. O sis-
tema brasileiro é experiente em editais e 
julgamentos de projetos. O fi nanciamen-
to é vinculado à questão orçamentária, se-
gundo as normas de tribunais de conta. 

PORTAL Como escoar as produções das re-
giões remotas do semi-árido nordestino?
IVON Um dos pontos identifi cados no 
relatório do workshop regional foi a lo-
gística. Há difi culdades na exploração do 
gesso no Pólo Gesseiro de Araripe (PE). A 
melhoria no transporte vai depender de 
investimento em rodovias, ferrovias e na 
ativação da navegação fl uvial. 

PORTAL Quais as prioridades de pesquisa, 
desenvolvimento para a carcinocultura? 
IVON Essas atividades podem ser desenvol-
vidas com o domínio das espécies bioló-
gicas e pragas em escala mundial, como 
ocorreram em Santa Catarina e no Espí-
rito Santo. O 1° Seminário de Produção 
Integrada de Camarão Cultivado visou à 
certifi cação do produto, com mais tecno-
logia para a melhoria da qualidade para o 
consumidor. 

PORTAL Como conciliar a carcinicultu-
ra, preservação ambiental de mangue e 
a sustentabilidade das comunidades tra-
dicionais de pesca? 
IVON Por meio da dessalinização da água, 
o camarão pode ser criado em regiões 
onde não se imaginava antes. Como o 
lençol freático do semi-árido é uma água 
salobra, não tem uso direto pela popula-
ção. A implantação de osmose reversiva 
permite transformar a água salina em po-

tável, mas envolve tecnologia sofi sticada e 
energia elétrica para o bombeamento. Há 
vários projetos na Paraíba para aproveitar 
essa água na criação de camarão. 

PORTAL Como os produtores rurais po-
dem conviver com o clima do semi-árido? 
IVON Para superar essa demanda foi cria-
do o Instituto Nacional do Semi-Árido 
Celso Furtado, em Campina Grande, na 
Paraíba, com metas na biodiversidade, no 
sistema de produção e recursos hídricos. 

PORTAL E os programas de qualifi cação 
de recursos humanos em função das es-
pecifi cidades regionais? 
IVON Vários centros tecnológicos são de-
senvolvidos com a contratação de doutores. 
Formar recursos humanos é prioritário. Os 
programas multicampi são parcerias entre 
as universidades consideradas um desta-
que relevante na área.. A Empresa Brasilei-
ra de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), 
por exemplo, absorve técnicos e especialis-
tas vindos das universidades com forma-
ção altamente qualifi cada. 

PORTAL Como ampliar a fruticultura ir-
rigada de Petrolina e Juazeiro para ou-
tras áreas ?
IVON O agronegócio deu certo na área 
do Vale do São Francisco. A tecnologia 
identifi cou as potencialidades para de-
senvolver culturas sem tradição, como 
manga, uva, vinho e aspargo. Hoje é uma 
realidade produzir vinhos de qualidade. É 
uma região limitada. Com a transposição 
do Rio São Francisco será possível aten-
der a falta d’água das populações carentes 
e o desenvolvimento de novas culturas. 
Foi criado um Centro de Tecnologia Es-
tratégica do Nordeste (Cetene), para o 
desenvolvimento de desenvolvida, com 
biofábrica para o processo de duplicação 
das espécies em alta escala. A meta é atin-
gir a produção de quatro mil mudas para 
passar ao grande produtor. 

Entrevistado: Ivon Palmeira Fittipaldi, 
presidente do Comitê Local do Workshop 
Regional Nordeste da Ripa em 2005. 
Entrevistadora: Roberta Salgado Gonçalves 
da Silva, assessora de comunicação da Ripa
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APESAR DE muito se falar sobre 
normas, regulamentos, certifi cação 

e selos, algumas outras recomendações 
básicas são importantes, principalmente 
no caso do agronegócio brasileiro, com 
uma parcela importante orientada para o 
comércio exterior, no sentido de:

Risco em colocar a carroça na frente 
dos bois;
Criar uma certifi cação não pode ser 
um processo unilateral;
Para uma certifi cação ter valor, ne-
cessita de amplo reconhecimento;
A defi nição de princípios e de crité-
rios precisa de transparência;
Para se chegar a uma certifi cação é 
necessário seguir uma metodologia.

As características básicas do processo 
de certifi cação estão no equilíbrio entre 
fatores ambientais, sociais e econômicos, 
do chamado Triple Bottom Line, em que 
os trabalhos devem envolver todos os ato-
res interessados (multistakeholder process): 
Consumidores, produtores, indústrias, 
trabalhadores, ONGs ambientais e sociais, 
transportadores, armazenadores, setor de 
serviços (bancos), academia e institutos 
de pesquisa e setor público.

É um processo gradativo, de acordo 
com uma metodologia aceita por todas as 
partes, segundo passos estratégicos para:

Constituir fórum;
Acordar princípios;
Defi nir critérios;
Identifi car indicadores e
Desenvolver sistemas de monitora-
mento.

Um processo de certifi cação pode ser 
formado por regulamentos obrigatórios 
a partir do governo, e de normas volun-

•

•

•

•

•

1.
2.
3.
4.
5.

Certificação 
e barreiras

Qualiagro

tárias oriundas do mercado, com três 
benefícios:
1. Econômico: reduz custo de produtos, 

serviços e processos e sistematiza e 
racionaliza as atividades produtivas.

2. Segurança e meio ambiente: requisi-
tos destinados à proteção da vida hu-
mana, da saúde e do meio ambiente.

3. Proteção ao consumidor: produtos, 
serviços e processos com desempenho 
mínimo, legítimo, necessário e verifi -
cado de forma independente e estabe-
lecido pela sociedade.

Embora existam diferentes modelos de 
padrões e certifi cações no mundo para 
serem listadas, pode-se selecionar algu-
mas delas para efeito de menção, como:

Euro Retailer Produce Working Group 
(EurepGAP) é uma receita externa, 
que trata do sistema de gestão da qua-
lidade, com a fi nalidade de melhorar 
os padrões dos produtos da indústria 
alimentícia. Originou-se como uma 
iniciativa dos comerciantes varejistas e 
de supermercados europeus em 1997, 
na Alemanha;
Programa Integrado de Frutas, Pró-
Orgânico, Serviço Brasileiro de Ras-
treabilidade da Cadeia Produtiva de 
Bovinos e Bubalinos – Sisbov, inicia-
tivas internas concentradas no gover-
no, apoiados em regulamentos;
Roundtable on Responsible Soy 
(RTRS) com o objetivo de defi nir 
critérios globais para a produção, 
processamento e comércio. A dis-
cussão começou em 2005, com sua 
formalização em novembro de 2006. 
Conta com 50 membros: produto-
res, processadores, comerciantes e 

•

•

•

sociedade civil (toda a cadeia). A pi-
meira assembléia geral foi realizada 
em São Paulo, entre 8 e 9 de Maio 
de 2007; 
Roundtable on Sustainable Palm Oil 
(RSPO), criada em Agosto de 2003, 
em Kuala Lumpur, na Malásia, com 
o objetivo de trazer as partes envol-
vidas com a cadeia produtiva do óleo 
para discutir e cooperar em torno de 
objetivos comuns;
Forest Stewardship Council (FSC): 
criado em 1993, na cidade de Toron-
to, Canadá, com a fi nalidade de cre-
denciar certifi cadoras e defi nir crité-
rios. Trabalha fora do sistema ISSO;
Common Code for the Coffee Com-
munity Association (4C Association): 
sociedade independente, aberta e sem 
fi ns lucrativos. Sua missão é a pro-
dução e o processamento efi cientes, 
combinados com o respeito às condi-
ções sociais e ambientais, de modo a 
melhorar a situação dos produtores e 
trabalhadores.

Para o Brasil, nesse contexto, é impor-
tante a consolidação e um entendimento 
em torno de um marco regulatório da 
qualidade. O movimento em relação à 
certifi cação leva a uma padronização das 
práticas agrícolas e industriais de nível 
mundial. É evidente que sempre existirão 
particularidades próprias ligadas a uma 
determinada região e a uma cadeia produ-
tiva. Conhecer o papel do Instituto Nacio-
nal de Metrologia (Inmetro) e da Associa-
ção Brasileira de Norma Técnica (ABNT) 
para uma articulação conjunta com os 
stakeholders passa a ser fundamental.

Na balança, precisam ser pesados dois 
lados antagônicos dos padrões e das certi-
fi cações: o de dar origem a barreiras não-
tarifárias, mas de se tornar aliados dos 
produtores e exportadores. É uma ques-
tão de análise e de posicionamento. Um 
caminho a se percorrido com cuidado: a 
aceitação para cumprir determinadas exi-
gências pode ser o teto da capacidade do 
exportador, mas o piso para o importador. 
No agronegócio, seja de alimento, fi bra e 
energia da biomassa, a força exportadora 
é a de liderança no ranking global. 

•

•

•

Gestão
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Certificação 
do agronegócio

Especial

9º Fórum Abag

Carlo Lovatelli*

O TEMA do 9º Fórum Abag, sobre 
certifi cação no agronegócio, é mui-

to oportuno e conta com a parceria fun-
damental de duas instituições para tra-
tar da questão da certifi cação no Brasil: 
a Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT) e o Instituo Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial (Inmetro). 

Também temos a participação do Mi-
nistério de Ciência e Tecnologia, por 

meio do Comitê Gestor do Fundo Se-
torial do Agronegócio (CTAgro), que 
aprovou recursos na Financiadora de 
Estudos e Projetos (Finep), para a elabo-
ração do Projeto Qualiagro – Sistema de 
Qualidade nas Cadeias Agroindustriais, 
coordenado pela Fundação de Estudos 
Agrários Luiz de Queiroz e proposta 
pela Abag. 

De 2000 a 2006, saímos de uma exporta-
ção de US$ 20,6 bilhões, para chegarmos 
a US$ 49,4 bilhões. De janeiro a setembro 
deste ano, em relação ao mesmo período 
do ano passado, crescemos 18 % e arreca-
damos US$ 42,8 bilhões. Certamente, te-
remos neste exercício outro valor recorde 
na balança comercial do agronegócio.

Como país membro da Organização 
Mundial de Comércio, essa crescente 
inserção do agronegócio brasileiro no 
comércio mundial exige o cumprimen-
to de regras e a participação de acordos, 
como barreira técnica, sanidade e pro-
priedade intelectual. 

Isso afeta a maneira de desenvolver o 
negócio e coloca pontos prioritários na 
nossa agenda de trabalho. Temos de nos 
preparar no campo das normas, das re-
gulamentações e na avaliação da confor-
midade. Estreitar laços com a ABNT e o 
Inmetro passa a ser vital. 

Por sua vez, a aplicação da sustenta-
bilidade em cima da Triple Bottom Line
para o equilíbrio dos vértices entre a 

A Associação Brasileira de Agribusiness realizou no 
dia 17 do corrente mês o seu 9º Fórum, para tratar da 
certifi cação do agronegócio. De extrema importância para 
o setor, o assunto passa a merecer especial atenção. 

As principais informações apresentadas e analisadas 
durante o evento, foram registradas pela Agroanalysis. 
São matérias atuais, muito pouco veiculadas para o 
público do agronegócio, desenvolvidas por profi ssionais 
de larga experiência. Normas e regulamentos técnicos 
de produtos, serviços e processos, junto com metrologia 
e avaliação de conformidade, são questões-chave para 
o sistema de alimentos, fi bras e energia renovável.
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produção, o meio ambiente e a respon-
sabilidade social, ganha força global. 
Esse conceito sai rapidamente da esfera 
teórica para ser incorporado ao mundo 
dos negócios. Uma tendência que não 
pode ser negligenciada.

Precisamos urgentemente comunicar, 
mostrar as virtudes do nosso agronegó-
cio, como o domínio da tecnologia para 
o cerrado, o plantio direto e a integra-
ção lavoura/pecuária. Revelar os ganhos 
de produtividade e informar o espaço 
disponível existente para a agricultura 
crescer. Isso tudo em harmonia com o 
meio ambiente.

Estamos de volta de uma viagem a 
importantes capitais da Europa, numa 
espécie de road show, no empenho de 
apresentar os aspectos positivos do que 
fazemos por aqui, em termos de boas 
práticas no campo e na agroindústria. 
Por lá, a desinformação é muito grande e 
quase sempre prejudica a nossa imagem. 
Visitamos a Alemanha, Holanda, Belgica 
e a Inglaterra. Esse tipo de ação terá de ser 
freqüente de agora em diante. Isto posto, 
vamos para as apresentações.

* Presidente da Associação Brasileira de Agribusiness

A Cadeia da 
Conformidade 
Aplicada ao 
Agronegócio
Alguns aspectos 
conceituais

Reinaldo Ferraz*

NO AMBIENTE anterior à criação 
da Organização Mundial do Co-

mércio, em 1995, prevaleciam nos países 
os modelos autóctones, com políticas 
pouco voltadas para a competitividade. 

Tudo desenhado para a substituição de 
importações, com proteção de mercados, 
via barreiras tarifárias e regulação.

Desde então, novos paradigmas de or-
dem política, econômica, social, indus-
trial e tecnológica surgiram. Houve uma 
integração competitiva e os modelos fi ca-
ram mais interdependentes. A proteção 
de mercado passou a ser via barreiras téc-
nicas e regulatórias específi cas.

Com o desenvolvimento científi co e 
tecnológico, as medições ganharam um 

apuramento em escala subatômica. A 
metrologia segue os procedimentos la-
boratoriais, de acordo com a NBR ISO 
9000,10012, NBR ISSO/TEC 17925, 
Guias ABNT ISSO/TEC 57, 43-1 e 43-
2, para as realizações das comparações-
chave. A normalização e a regulamenta-
ção são avaliadas por ensaios conforme 
a qualidade e a conformidade de produ-
tos, serviços e sistemas (NBR ISO/9000 
e NBR ISO/14000). A declaração, quali-
fi cação e certifi cação se juntam a concei-

Obstáculos ao comércio – da tarifa para a tecnologia um exercício conceitual

Tarifa Média Aplicada
(Produtos)
> 40%

Classes de Produtos
(EUA: 100% Produtos 
Elétricos Baixa Tensão)

~800.000
   SGQ*

> 200.000
SGA**

2004

< 5%

1947
Criação do Gatt
Criação ISO

1949
Normas
Militares BS

1987
ISO 9000

1993
 ISO 14.000

1995
Criação da OMC

* SGQ = Sistema de Gestão da Qualidade
** SGA = Sistema de Gestão Ambiental

TIB & Cadeia do Agronegócio
Matriz de documentos normativos aplicáveis ao agronegócio

Documento Normativo Instituição
Caráter do 
documento

Foco do documento 
normativo

Objeto da 
aplicação

Regulamentos Técnicos com 
Características de Produtos 

Anvisa Compulsório
Segurança dos 

alimentos
Produto

Regulamentos Técnicos de 
Identidade e Qualidade 

MAPA Compulsório
Segurança dos 

alimentos
Produto

Boas Práticas Agrícolas MAPA Compulsório Sanidade vegetal Sistema

Boas Práticas de Fabricação Anvisa Compulsório
Qualidade do 

produto
Sistema

NBR ISO 22000: Gestão da 
Segurança de Alimentos 

ABNT Voluntário
Segurança dos 

alimentos
Sistema

NBR ISO 14000: Gestão 
Ambiental

ABNT Voluntário Ambiental Sistema

NBR 16001: Responsabilidade 
Social

ABNT Voluntário Social Sistema

NBR 14900: Análise de Perigos 
e Pontos Críticos de Controle

ABNT Voluntário
Segurança dos 

alimentos
Produto
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tos de sustentabilidade, ligados às variá-
veis ambientais e sociais.

No mundo, enquanto a tarifa média 
aplicada a bens sofre queda, a aplicação de 
normas como a ISO (International Orga-
nization for Standardization) passa a ser 
cada vez mais constante. Quando não se 
cumpre o regulamento técnico, o produto 
não pode ser colocado e há um obstáculo 
de acesso ao mercado. Se uma norma não 
é cumprida, há um obstáculo de aceitação 
pelo mercado.

Com a globalização ocorrem alguns as-
pectos particulares de:

Necessidades de normas comuns;
Avaliação de conformidades: reco-
nhecimento mútuo, confi ança técni-
ca e regras universais;
Metrologia: sofi sticação e rastreabi-
lidade;
Direito dos consumidores: cultura;
Novas abordagens nos anos 80 na 
União Européia; globalização em es-
cala piloto;
Papel do Estado;
Acordo de barreira técnica (TBT);
Acordo sanitário (SPS).

As aplicações do TBT envolvem a ava-
liação da conformidade de uma regula-
mentação técnica (medida compulsória) 
e de uma norma (medida voluntária). 
Não fazem parte do acordo as:

Normas e regulamentos técnicos 
aplicados a serviços;
Especifi cações de compras prepara-
das pelos governos.

•
•

•

•
•

•
•
•

•

•

Como exemplo prático, no caso da la-
ranja, tería como TBT o tamanho, a cor e 
a embalagem. Já o uso de pesticidas fi ca-
ria enquadrado no SPS.

Os desafi os estariam relacionados à 
maior restrição (exemplo: redução dos 
limites máximos de resíduos – LMR), 
complexidade (por exemplo: acréscimo 
de requisitos de auditoria e rastreabili-
dade) e dimensão (exemplo: inclusão de 
requisitos de sustentabilidade).

Os pilares da sustentablidade do agro-
negócio estão na:

Segurança dos alimentos: limite má-
ximo de resíduo, limites de metais 
pesados, aditivos alimentares, rastrea-
bilidade e APCC;
Sanidade vegetal: avaliação vegetal, ava-
liação de riscos de pestes, quarentena;
Qualidade do produto: composição 
do produto, limpeza do produto, ro-
tulagem, composição nutricional;
Qualidade ambiental: controle de 
água e solo, proteção da biodiversida-
de, proteção de espécies em extinção;
Qualidade social: segurança do tra-
balho, segurança higiênico-sanitária, 
qualifi cação de pessoal, comprometi-
mento com a comunidade.

Com sete organismos de certifi cação, 
304 produtores ou empacotadores cer-
tifi cados, o Programa de Produção Inte-
grada de Frutas (PIF) possui como marco 
normativo e regulatório:

Referências: documentos normativos 
do MAPA e do Inmetro;

•

•

•

•

•

•

Caráter: certifi cação voluntária no 
âmbito do Sbac;
Certifi cador: organismos acreditados 
pelo Inmetro;
Laboratórios: acreditados pelo MAPA.

O PIF envolve as qualidades:
Do trabalho: qualifi cação, segurança, 
higiene e sanidade;
Ambiental: água, solo e gestão;
Da cultura: pesticidas, herbicidas, 
nutrientes, plantio, cultivo e colheita;
Da pós-colheita: controle de resíduos 
e contaminantes, benefi ciamento, ar-
mazenamento e transporte.

Com as tendências da evolução da TIB 
nas cadeias agroindustriais de:

Crescente agregação de tecnologia aos 
processos e produtos agrícolas, carac-
terizando cada vez menos como com-
modities;
Aumento da produção e da produti-
vidade, com adoção de modelos mais 
rápidos e automatizados, bem como 
de sistemas de gestão;
Demanda crescente da sociedade por 
melhoria da qualidade, envolvendo 
questões de interesse social que inte-
gram a cadeia agroindustrial;
Maior reconhecimento de que a qua-
lidade dos produtos agroindustriais 
depende, de forma crescente, de sis-
temas de produção integrada;
Crescimento de restrições a produtos 
agroindustriais no campo das barrei-
ras não tarifárias;
Intensifi cação da abertura de merca-
dos, expondo produtos nacionais à 
concorrência com importados com 
qualidade assegurada;

As consequências são de:
Intensifi cação do processo normativo;
Aumento da quantidade de laborató-
rios de ensaio e análises;
Crescimento dos processos de certifi -
cação e formas correlatas

 O Relatório Brundtland, da Comissão 
Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvol-
vimento (ONU), de 1987 trata o desenvolvi-
mento sustentável como aquele que satisfaz 
as necessidades do presente sem compro-
meter a capacidade de as futuras gerações 
satisfazerem as suas próprias necessidades”.

•

•

•

•

•
•

•

•

•

•

•

•

•

•
•

•

Iniciativas Públicas de Produção Agrícola Integrada
União Européia - Good Farming Practice – GFP (Common Agricultural Policy) 
(www.ec.europa.eu/agriculture/)

Estados Unidos - Integrated Agricultural Systems National Program (www.ars.
usda.gov/research/programs/)

Nova Zelândia - On-Farm Quality Assurance and Environmental Management Sys-
tems – QA/EMS (www.maf.govt.nz/mafnet)

Canadá - Organic Agricultural Products Certification Regulation (Agri-Food Choice 
and Quality Act) (www.qp.gov.bc.ca)

Coréia do Sul - Quality Certification and GI System Program (National Agricultural 
Products Quality Management Service – NAQS) (www.naqs.go.kr)

•

•

•

•

•

Especial
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Para a agricultura, na certifi cação do pro-
duto e da produção, há uma visão integrada 
da responsabilidade social (ABNT NBR ISO 
16001) com a gestão ambiental e avaliação 
do ciclo de vida (ABNT NBR ISO 14000).

Com a avaliação do desempenho am-
biental, o foco na função do produto foi 
revolucionada ao integrar os processos 
e atividades necessários para o produto/
serviço cumprir sua função, além da pres-
tação de serviços, com a inclusão da ca-
deia de fornecedores e a destinação fi nal.

Avaliação do ciclo de vida (ACV) é 
uma técnica para avaliar aspectos e im-
pactos ambientais associados a um pro-
duto/serviço/atividade ao longo do seu 
ciclo de vida.

O ciclo de vida é entendido como o 
conjunto de etapas para que um produ-
to/serviço/atividade cumpra sua função, 
desde a obtenção dos recursos naturais 
usados na sua fabricação até a sua dispo-
sição após ter cumprido a sua função.

As referências sobre aspectos sociais 
aplicáveis à ACV são Global Compact; SA 
8000 (Social Accountability); Diretrizes 
OCDE; Global Reporting Initiative (GRI) 
e o Balanço Social Ibase.

* Coordenador Geral de Serviços Tecnológicos do 
Ministério de Ciência e Tecnologia

Normalização e 
o agronegócio

Eugênio Guilherme Tolstoy de Simone*

Contexto internacional:
Desaparecimento de barreiras políti-
cas importantes; liberação de muitas 
economias nacionais; abertura para 
o exterior;
Contínuo crescimento do comércio 
desde a Segunda Guerra Mundial, 
acelerando-se a partir das duas últi-
mas décadas; 

•

•

Especial

Normas técnicas por produtos

Argentina Chile Colômbia Cuba Espanha França México Rússia Uruguai Brasil

Açúcar 3 11 42 39 25 18 2 50 14 54*

Álcool 5 30 147 22 26 41 13 47 34 31

Algodão 1 13 30 6 32 76 2 50 0 0

Arroz 0 3 2 0 0 9 2 9 1 0

Banana 0 0 2 0 1 2 2 0 0 0

Batata 0 0 1 2 2 6 0 5 0 0

Café 1 2 31 5 4 32 3 13 0 2**

Carne 0 39 15 9 13 71 0 50 43 1

Cebola 0 0 0 0 0 2 0 4 0 0

Citrus 3 0 0 2 3 10 6 1 0 0

Leite 53 45 49 52 106 112 0 50 7 0

Mamão 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0

Manga 0 1 8 2 0 0 1 0 0 0

Melão 0 1 5 1 1 0 0 3 0 0

Milho 1 3 9 1 3 0 1 11 2 0

Soja 2 1 4 1 8 17 0 7 3 0

Tomate 12 0 8 4 4 1 0 7 5 0

Trigo 13 5 18 4 10 26 2 34 7 0

Uva 2 2 9 0 5 5 1 4 2 0

Total 96 156 381 150 243 428 35 345 118 32

* algumas desatualizadas tecnicamente e com mais de 10 anos havendo necessidade de revisão
** com mais de 20 anos sem nenhuma expressão para o setor

Hierarquia das normas

INTERNACIONAL
ISO IEC

REGIONAL
AMN COPANT

NACIONAL
ABNT DIN BSI AFNOR

ASSOCIAÇÃO
ASME ASTM AWS
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Relações de comércio tornando-se 
preocupação internacional, o GATT 
e depois a OMC; 
Necessidade de livre intercâmbio de 
produtos e serviços em escala global; 
Competição mundial aumentando 
progressivamente;
Redução do tempo e dos custos para 
o mercado, exercendo grande pressão 
sobre as empresas;
Ciclos de produção, em todos os 
segmentos, consideravelmente mais 
curtos do que há 20 anos (em tecno-
logias da informação e comunicação, 
os ciclos de produto estão abaixo de 
um ano);
Crescimento do comércio mundial 
aumentou a necessidade de normas 
internacionais;
As normas internacionais impactam 
diretamente nos mercados globais;
Para alguns setores, a normalização 
internacional tem maior importân-
cia do que a regional e nacional;
As normas internacionais sãos desen-
volvidas por organismos internacio-
nais de normalização internacional-
mente reconhecidos: ISO, IEC e ITU;
A OMC recomenda que os seus mem-
bros participem ativamente do pro-
cesso da normatização internacional;
A grande adesão de países à ISO in-
dica que existe maior conscientiza-
ção da importância da participação 
do trabalho de normalização inter-
nacional. 

A norma é um documento estabeleci-
do por consenso e aprovado por um or-
ganismo reconhecido, que fornece, para 
um uso comum e repetitivo, regras, dire-
trizes ou características para atividades 
ou seus resultados, visando à obtenção 
de um grau ótimo de ordenação em um 
dado contexto. 

Convém lembrar que as normas sejam 
baseadas em resultados consolidados 
da ciência, tecnologia e da experiência 
acumulada, visando à obtenção de bene-
fícios para a comunidade. (ABNT ISO/
IEC Guia 2).

Os objetivos da normalização são: co-
municação, simplifi cação, proteção ao 

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

•

consumidor, segurança, economia e eli-
minação de barreiras comerciais. 

Para uma norma ser efi ciente deve:
Atender a uma necessidade real;
Apresentar uma solução aceitável;
Gerar benefícios, e não entraves;
Ser continuamente atualizada. 

A ABNT
Fundada em 1940;
Privada, sem fins lucrativos e de 
utilidade pública;
Reconhecida pelo governo brasi-
leiro como único Fórum Nacional 
de Normalização;
Membro fundador da ISO, Co-
pant e AMN e membro da IEC 
desde a criação da ABNT;
Responsável pela gestão do pro-
cesso de elaboração de normas 
brasileiras;
Signatária do código de boas prá-
ticas em normalização da OMC;
Certificadora de produtos e sis-
temas.

•
•

•

•

•

•

•

O desenvolvimento de uma norma bra-
sileira começa quando a sociedade mani-
festa a necessidade e uma comissão de es-
tudos elabora um projeto de norma, que é 
submetido à consulta nacional, para então 
ser aprovada e colocado à disposição da so-
ciedade, depois de toda discussão. A ABNT, 
com 58 comitês técnicos, faz a gestão desse 
processo. A ISO é uma organização não-
governamental, estabelecida em 1947.

É uma federação de estrutura descen-
tralizada. É a maior das três organizações 
de certifi cações internacionais: ISO, IEC e 
ITU. Desenvolve normas voluntárias ba-
seadas em consenso e mantém parcerias 
com outros desenvolvedores de normas, 
como o CEN.

Existem normas para a qualidade (ISO 
9000), para o ambiente (ISO 14000), a 
ISO 16000 para responsabilidade social e 
a ISO 22000 (APPCC). 

* Diretor de Normatização

•
•
•
•

Inmetro
Sua contribuição 
para a 
competitividade 
das empresas 
brasileiras

Alfredo Carlos Lobo*

O SISTEMA ofi cial brasileiro de avalia-
ção da conformidade segue as dire-

trizes do Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro) para o trato das questões liga-
das à metrologia, à normalização, à avalia-
ção da conformidade e à acreditação. 

O Instituto Nacional de Metrologia, Nor-
malização e Qualidade Industrial ( Inme-
tro) é uma autarquia federal, vinculada ao 
Ministério de Desenvolvimento, Indústria 
e Comércio, para propiciar confi ança nas 
medições e na conformidade de produtos 
em relação a normas e regulamentos. 

Temos várias atividades:
Primeira: em metrologia científi ca de-

senvolvemos os padrões nacionais de 
medição de menor incerteza e maior pre-
cisão. Desenvolvemos materiais de refe-
rência, como no caso do padrão de etanol, 
por exemplo, para sustentar as atividades 
industriais e as atividades de avaliação da 
conformidade. 

Segunda: no campo da metrologia le-
gal, regulamentamos e fazemos as veri-
fi cações periódicas dos instrumentos de 
medir, que regulam as relações de con-
sumo, tais como a bomba de gasolina, o 
taxímetro, a balança, e assim por diante. 

Terceira: na avaliação da conformi-
dade, coordenamos a implantação dos 
programas de avaliação, com ênfase na 
certifi cação. 

Quarta: é o organismo ofi cial de acredi-
tação do Estado brasileiro. A certifi cação 
é uma avaliação de terceira parte da con-

Especial
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formidade do produto, serviço e processo. 
Os laboratórios e diferentes organismos 
que fazem as certifi cações são acreditados 
pelo Inmetro.

Quinta: ponto focal do acordo de bar-
reiras técnicas da Organização Mundial 
do Comércio. Os regulamentos feitos no 
Brasil para um produto globalizado, ela-
borado sem base numa norma interna-
cional, precisam ser notifi cados à Organi-
zação Mundial do Comércio.

Quando começamos, há mais de 30 
anos, o foco da atuação do Inmetro já era 
a proteção do cidadão, no que diz respeito 
à saúde, segurança, hoje estendido tam-
bém às questões de meio ambiente. No 
fi nal da década de 80, começamos a atuar 
na competitividade da empresa brasileira, 
quando o Brasil abriu a sua economia.

As demandas por confi ança na medição 
e conformidade de produtos, serviços e 
processos foram muito voltadas para con-
tribuir com a melhora da competitividade 
da empresa brasileira. Mais recentemente, 
as demandas focam também a questão 
de acesso ao mercado. A importância dos 
programas de certifi cação de produtos, 
particularmente dos produtos globaliza-
dos, está em propiciar acesso ao mercado. 

O Inmetro tem as suas instalações la-
boratoriais em Xerém, distrito do mu-
nicípio de Duque de Caxias, no estado 
do Rio de Janeiro, com investimentos da 
ordem de US$ 400 milhões. Os padrões 
nacionais precisam de desenvolvimento 
tecnológico para atender à demanda da 
tecnologia, às questões de inovação etc. 
Temos historicamente um apoio grande 
do Ministério de Ciência e Tecnologia na 
captação de recursos.

A avaliação da conformidade pressupõe, 
no âmbito do sistema ofi cial brasileiro, um 
tratamento sistêmico. Existem diferentes 
conceitos sobre avaliação da conformida-
de. A certifi cação é um dos mecanismos de 
avaliação da conformidade. 

A importância da Avaliação da confor-
midade esta em:

Propiciar a concorrência justa;
Estimular a melhoria contínua da 
qualidade;
Informar e proteger o consumidor;

•
•

•

Facilitar o comércio exterior, possibili-
tando o incremento das exportações;
Fortalecer o mercado interno;
 Agregar valor às marcas.

De 30 a 40% dos programas de cer-
tifi cação desenvolvidos e implementa-
dos recentemente pelo Inmetro tiveram 
como objetivo suportar o aumento das 
exportações. O certifi cado funciona 
como uma espécie de passaporte para 
acesso a mercados exigentes. Certifi ca-
mos frutas, cachaça, manejo fl orestal, 
cadeia de custódia com o intuito de pro-
piciar acesso ao mercado. 

No campo do agribusiness, há uma pro-
fusão de iniciativas de criação de normas e 
programas de certifi cação setorial privados: 
EurepGAP, PFC etc. Uma série de entidades 
ou fóruns internacionais estabelecem nor-
mas setoriais privadas, o que é vantajoso, 
mas também tem algumas desvantagens. 

O EurepGAP é um fórum forte, utili-
zado pelos grandes atacadistas europeus 
com poder de compra para estabelecer 

•

•
•

normas e programas de certifi cação. Os 
produtores que não seguirem terão difi -
culdades de acesso àqueles mercados.

A criação de fóruns paralelos vai fazer 
com que os produtores tenham diferentes 
programas de certifi cação. O atendimen-
to a diferentes normas impacta os custos 
desses produtores. 

Recentemente, em Genebra, a ONU 
e a OMC organizaram uma discussão 
sobre o impacto causado no campo do 
agribusiness por essas iniciativas. O Bra-
sil, no âmbito do Comitê Brasileiro de 
Avaliação da Conformidade, desenvolve 
normas nacionais que levem aos resul-
tados equivalentes aos das normas da-
queles fóruns. 

Em relação à EurepGAP, decidimos 
não aceitar a imposição de normas de 
um setor privado. Essas normas fazem 
exigências diferentes no que diz respeito 
a processos de certifi cação, além se serem 
complexas.

Seguimos como linha de ação fazer 
uma negociação de acordo com equiva-
lência de normas. Fazemos uma norma 
nacional, de modo a aumentar o grau de 
confi ança na segurança do produto, se-
melhante ao propiciado pela norma seto-
rial. A EurepGAP não aceita essa idéia de 
equivalência e impõe a sua norma.

Discutimos o assunto com o MAPA. 
Não podemos aceitar a imposição de uma 
norma setorial privada. Dentro do siste-
ma brasileiro de avaliação da conformi-
dade, temos o plano de ação quadrienal, 
que defi ne as necessidades da sociedade 
brasileira, em termos de desenvolvimento 
de programas de certifi cação. 

Fizemos um plano 2000/2003. Estamos 
no término do plano 2004/2007, com 
realização de cerca de 80% dele. Agora 
elaboramos o plano 2008/2011 e já con-
tamos com 55 programas. 

No agribusiness, os destaques são: fi os 
e cordas de sisal, processo de combate a 
mosca-da-fruta, cachaça, responsabilida-
de social, turismo sustentável, turismo de 
aventura, mel, embalagens de produtos 
perigosos, fl ores e plantas ornamentais, 
produtos orgânicos etc. Há ainda a certi-
fi cação de biocombustíveis.

Especial

Conceitos básicos da 
avaliação da conformidade

Inmetro - A avaliação da confor-
midade é um processo sistemati-
zado, com regras pré-estabeleci-
das, devidamente acompanhado 
e avaliado, de forma a propiciar 
adequado grau de confiança de 
que um produto, processo ou 
serviço, ou ainda um profissio-
nal, atendem a requisitos pré-
estabelecidos por normas ou re-
gulamentos, com o menor custo 
possível para a sociedade;
ABNT NBR ISO/IEC 17000 - de-
monstração de que os requisitos 
especificados relativos a um pro-
duto, processo, sistema, pessoa 
ou organismo são atendidos;
OMC - Organização Mundial do 
Comércio - qualquer atividade 
com objetivo de determinar, di-
reta ou indiretamente, o atendi-
mento a requisitos aplicáveis.

•

•

•
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O Programa de Certifi cação de Ca-
chaças foi tipicamente demandado pelo 
setor para alavancar as exportações. De-
senvolvemos os critérios de avaliação da 
cachaça para efeito de certifi cação. Ado-
tamos, como prática corrente, os requi-
sitos da autoridade de regulamentação 
no setor, que, no caso, é o MAPA, com 
a colocação dos requisitos adicionais de 
alguns países importadores. Por exem-
plo, introduzimos o requisito de teor 
máximo de carbamato de etila. Hoje te-
mos 13 cachaças certifi cadas e mais 33 
em fase de certifi cação. 

Desenvolvemos um programa, junto 
com o MAPA, de certifi cação de frutas, 
de produção integrada de frutas. Cerca 
de 80% da safra atual de maçã, no Brasil, 
é produzida com o conceito de produção 
integrada e com demanda de certifi cação.

Existe o programa de certifi cação de 
etanol. Além de avaliar a qualidade intrín-
seca, ou seja, a propriedade físico-química 
do etanol, considera também o impacto 
sócio-ambiental na produção. Agora, em 
novembro, no âmbito de governo, preten-
demos colocar em consulta pública uma 
proposta de certifi cação de etanol. 

Um programa de certifi cação tem dois 
documentos típicos:

Uma, chamada de base normativa, 
de caráter voluntário, ou um regula-
mento, que defi ne os requisitos para 
serem avaliados. 
A outra, chamada de regulamento 
de avaliação da conformidade, que é 
o como avaliar e propiciar confi an-
ça de que os requisitos estabelecidos 
na norma ou no regulamento es-
tão sendo efetivamente alcançados. 
Esse documento é um documento 
geralmente de responsabilidade do 
Inmetro. 

Como a base normativa é da autori-
dade regulamentadora, os programas de 
certifi cação de cachaça e de fruta, por 
exemplo, são do Ministério da Agricultu-
ra. A sistemática de como avaliar a obser-
vância dos requisitos da base normativa é 
um documento tipicamente do Inmetro, 
mas que é feito por meio de comissões 
técnicas, com a participação das partes 
interessadas. 

Existem:
Programas de Avaliação da Confor-
midade Compulsórios: 88;
Programas de Avaliação da Confor-
midade Voluntários: 26;
Produtos com certifi cação voluntá-
ria: 198;

•

•

•

•

•

Especial

 Programas em Desenvolvimento: 55, 
representando 90 produtos;
Marcas de Produto no Mercado com 
selo do Inmetro: Certifi cados - 16.000 
e marcas - 120.000.

Por fi m, chamo a atenção para uma 
prática adotada no Sistema Brasileiro de 
Avaliação da Conformidade, de acordo 
com orientação do Conmetro, que é a de 
termos participação internacional nos:

1. Fóruns de Estruturas de Acreditação: 
IAF (Fórum Internacional de Acredi-
tação);
Ilac (Organismo Internacional de 
Acreditação de Laboratórios);
EA (Organismo de Acreditação da 
União Européia);
Aplac (Organismo de Acreditação da 
Ásia e Pacífi co);
IAAC (Cooperação Interamericana 
de Acreditação).

2. Fóruns de Programas de Avaliação 
da Conformidade: PEFC (Program for 
the Endorsement of Forest Certifi cation 
Schemes)

Esses acordos multilaterais de reconhe-
cimento são facilitadores do comércio in-
ternacional. 

* Diretor de Qualidade

•
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É PRECISO pôr uma pedra em cima 
da reforma agrária de caráter distri-

butivista de terras. Apesar dos recursos 
públicos gastos em assentamentos, fal-
tam à sociedade brasileira estatísticas de 
suas produções e dados que evidenciem o 
avanço socioeconômico das pessoas bene-
fi ciadas por esses programas. O orçamen-
to do Instituto de Colonização e Reforma 
Agrária (Incra) saltou de R$ 950 milhões 
em 2003 para R$ 3,5 bilhões em 2006. 

De acordo com a entrevista do presi-
dente do instituto, Rolf Hackbart, ao jor-
nal Gazeta Mercantil, de 1º de outubro de 
2007, os projetos de assentamento abran-
gem 72 milhões de hectares, superiores, 
por exemplo:

Ao território de dois dos principais 
estados produtores e geradores de di-
visas a partir da atividade rural: São 
Paulo (22 milhões de hectares) e Pa-
raná (15,5 milhões de hectares); 
À área cultivada com grãos em todo 
o País, que na temporada atual che-
gou a 46,2 milhões de hectares, se-
gundo a Companhia Nacional de 
Abastecimento.

Hackbart disse que o maior desafi o do 
governo já não é mais dar terras, mas in-
fra-estrutura aos cerca de 7,7 mil assenta-
mentos existentes no País. Um reconhe-
cimento da falta de sentido de distribuir 
mais terras, em vez de assistir os assenta-
mentos existentes. 

•

•

Cesário Ramalho da Silva*

Produzir

Reforma 
anacrônica

Diário de bordo

Gente para a 
agroenergia

Roberto Rodrigues*

TENHO INSISTIDO na tese de que 
a agroenergia representa uma im-

portante mudança na geoeconomia agrí-
cola mundial – em função das necessida-
des crescentes de oferta de alimentos e de 
biocombustíveis – bem como da geopo-
lítica, uma vez que os países tropicais da 
América Latina, da Ásia e da África, mais 
pobres, serão chamados a produzir essa 
importante fonte energética.

Mas, para que isso se consolide, é im-
perioso construir um mercado mundial 
para biocombustíveis, o que ainda não 
existe, não obstante o enorme potencial 
reconhecido.

E, para criar o mercado, há três ques-
tões centrais a desenvolver:

mais países produzindo, porque ne-
nhum país importante trocará a de-
pendência do petróleo de algum país 
membro da Opep pela de um único 
grande exportador de etanol, no caso 
o Brasil.
legislação nos países consumidores 
que determine a mistura compulsó-
ria do etanol à gasolina, como o Bra-
sil fez com o álcool em 1975 e, agora, 
com o biodiesel.
“comoditizar” o produto, a partir de 
claros parâmetros internacionalmen-
te aceitos e, eventualmente, até com 
certifi cação.

O Brasil vem trabalhando os três te-
mas, seja por meio do acordo feito com 

•

•
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os Estados Unidos, seja por meio de 
alianças com outros produtores/consu-
midores, de modo que é viável termos 
um mercado  expandindo-se ao longo 
dos próximos cinco anos. Teremos, en-
tão, uma grande oportunidade de gerar 
mais empregos e renda.

Aí será necessário defi nirmos nossa 
própria estratégia, que incorpora desde 
o estabelecimento de metas de produ-
ção para o mercado interno e externo, 
até sistemas de produção, zoneamento, 
fi nanciamento, estocagem, logística etc. 
E,nessaora, dois temas são igualmente 
fundamentais:

investimentos em tecnologia
formação de recursos humanos

Para o primeiro caso, o trabalho em an-
damento é a criação de EPE - Empresa de 
Propósito Específi co, autorizada pela Lei 
de Inovação Tecnológica, que permite ao 
setor privado  associar-se a empresas pú-
blicas de pesquisa, como Embrapa, IAC, 
universidades etc.

E, para o segundo caso, há uma grande 
e auspiciosa novidade: a Escola de Eco-
nomia de São Paulo da Fundação Getulio 
Vargas, a Escola Superior de Agricultura 
Luiz de Queiroz – Esalq-USP, e a Embra-
pa, juntaram-se para organizar o primei-
ro mestrado do mundo em agroenergia, 
que entrará em funcionamento já no pri-
meiro semestre do ano que vem. Trata-se 
de um grande acontecimento, seja pela 
parceria das três instituições  de exce-
lência em suas respectivas áreas – gestão, 
agronomia e tecnologia – seja pelo inedi-
tismo da matéria em si.

Afi nal, sem gente treinada, capacitada e 
motivada, ninguém irá a lugar nenhum, 
nem mesmo movido a etanol. �

•
•

* Coordenador do Centro de Agronegócio da 
FGV, presidente do Conselho Superior de 
Agronegócio da Fiesp e professor de Economia 
Rural da Unesp/Jaboticabal
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O MAPA tomou providencias em re-
lação a esses itens, e a doença não é re-
gistrada há dois anos. Mas, continuamos 
reféns de missões ofi ciais e não-ofi ciais e 
sem oferecer uma resposta sanitária satis-
fatória ao mundo.

Um das frases marcantes, dita por um in-
tegrante da Comissão foi: “Não espere que 
o Brasil tenha tratamento de país em de-
senvolvimento, porque nas exportações de 
carne bovina, o seu país é o maior do mun-
do, será tratado desta forma pelas autorida-
des sanitárias e por seus compradores”. 

Receber tratamento de gente grande, 
sim. Porém, não aceitamos tratativas 
diferenciadas. Recentes episódios de fo-
cos de febre aftosa na Inglaterra foram 
solucionados em menos de 15 dias. Por 
ser uma ilha, o controle de trânsito de 
animais ganha efi cácia. Podemos fazer 
uma gracinha se levarmos em conta que 
a imagem de qualquer cidadão inglês, na 
capital Londres, chega a ser registrada pe-
las câmeras, colocadas em locais públicos, 
até duzentas vezes ao dia. Então, imagine 
a efi cácia na emissão de uma guia de trân-
sito animal. 

Com tudo isso, os episódios ingleses 
são recorrentes, assim como em qualquer 
outra parte do mundo. Critérios de im-
pedimento de trânsito e de saúde animal 
poderiam ser mais bem analisados. Está 
na hora das nações provocarem os ques-
tionamentos técnicos, diante dos argu-
mentos apresentados. A aftosa inglesa fi ca 
a cerca de 500 km de Dublin, a capital do 
país dos estridentes fazendeiros irlande-
ses, que pedem o embargo total às nossas 
carnes. Numa comparação rasa, os mu-
nicípios de Eldorado e Mundo Novo, em 
Mato Grosso do Sul, fi cam a uma distân-
cia que é quase o dobro da até São Paulo. 

Diante dos gritos comerciais, os argu-
mentos técnicos são bons, porém ainda 
devem ser melhorados. �

* Produtor rural e secretário de Agricultura 
e Abastecimento do Estado de São Paulo

Opinião

NESTE MÊS, completamos dois anos 
de embargos impostos pelos países 

compradores à carne bovina brasileira. 
Apesar da suspensão dos impedimentos 
por alguns importadores, ainda sofremos. 
O estado de São Paulo deixou de exportar 
mais de US$ 1 bilhão: despencamos de 
um patamar de 60% das vendas para ape-
nas 20% e ainda não vendemos para dois 
dos melhores clientes, a União Européia e 
o Chile. Enquanto isso, assistimos à  reto-
mada das exportações via outros estados, 
e à recuperação parcial nos preços do boi 
e à retomada de fôlego do pecuarista.. 

Vimos e ouvimos muito das missões 
estrangeiras ao Brasil. Somente da Co-
munidade Européia foram oito, desde os 
focos de aftosa em 2005, excluídas aquelas 
da OIE. Na Comissão Européia, quando 
indaguei sobre o retorno de nosso status 
sanitário (livre de aftosa com vacinação), 
obtive uma resposta tão complexa quanto 
à rastreabilidade. Disseram que precisá-
vamos nos concentrar em cinco tópicos: 

Legislação relativa ao foco; 
Identifi cação e o controle de trânsito;
Programa de comprovação da efi ci-
ência da vacina;
Agilizar os testes laboratoriais; 
Controle na emissão de certifi cados 
sanitários; 
Testes de pré-movimento dos ani-
mais deslocados para áreas não-res-
tritas do Mato Grosso do Sul. 

1.
2.
3.

4.
5.

6.

João Sampaio*

O custo para assentar uma família gira 
em torno de R$ 41 mil. Como, desde 
2003, foram assentadas cerca de 800 mil 
famílias, o custo total chega a R$ 32,8 
bilhões. E, para atender à demanda de 
aproximadamente 200 mil pessoas o ins-
tituto precisa de mais R$ 8,2 bilhões. 

Em seu livro O Carma da Terra no Bra-
sil, o secretário do Meio Ambiente de São 
Paulo e especialista na questão agrária, 
Xico Graziano, estima em R$ 50 bilhões 
os gastos do Incra entre 1996 a 2006.

A pergunta é se o contribuinte brasi-
leiro está disposto a fi nanciar, com tal 
quantia, uma política pública sem saber 
muito bem da sua serventia. Será que 
esse programa vale um investimento 
dessa magnitude? O próprio Incra des-
conhece: o seu presidente diz não ter 
como saber quem quer terra para traba-
lhar ou para  negociar. 

A verba gasta com reforma agrária 
pode ser mais bem empregada em po-
líticas públicas mais efi cientes, na união 
de quem verdadeiramente tem aptidão 
para o trabalho rural entre os pequenos, 
médios e grandes produtores. A sinto-
nia, focada na produção, e não no assis-
tencialismo, tem a capacidade de gerar 
oportunidades, emprego e renda, com 
resultados positivos na inclusão social e 
na emancipação das pessoas. 

A atividade rural brasileira atingiu 
um alto estágio de desenvolvimento. O 
País conta com economia estabilizada, e 
o estoque disponível de terras diminuiu 
nas últimas décadas. O governo precisa 
desenvolver idéias modernas. A reforma 
agrária nos moldes atuais é desperdício 
de dinheiro, tempo e inteligência. Como 
cria um ambiente de insegurança e de 
instabilidade no campo, coloca em ris-
co os investimentos feitos no setor. Está 
na hora de agir para o futuro e não de 
continuar com os olhos voltados para o 
passado. �

* Presidente da Sociedade Rural Brasileira (SRB)

Dois anos 
de embargos



AS FORMIGAS E A SUSTENTABILIDADE NO SEU MANEJO
Alerta 1

Manejo com responsabilidade

A BUSCA de folhas faz com que as 
formigas cortadeiras prejudiquem 

lavouras de expressão econômica e res-
pondam por grandes prejuízos em todas 
as culturas no Brasil, em paises da Amé-
rica Latina e Central, áreas geográfi cas 
onde estão presentes sendo responsáveis 
pelo corte de milhares de quilos por hec-
tare por ano:

Estimativa/no
Sauveiro/ha

No de 
Indivíduos 
Estimados

Necessidade 
de folhas / 

formigueiros

1 10 milhões 1 tonelada/ano

4 (média 
encontrada)

40 milhões 4 toneladas/ano

Fonte: Forti, LC e Boaretto, M.A.C “Formigas cortadeiras- 
Biologia, ecologia, danos e controle, 1997, 61p.

Os números ilustram a gravidade de 
uma área sem o controle adequado des-
ses insetos, o que torna fator limitante 
da produtividade agrícola, além de ser a 
principal praga das fl orestas de Eucalip-
tus e Pinus, onde pode-se inviabilizar um 
projeto fl orestal se considerarmos essas 
áreas sem controles, o que mostra o qua-
dro a seguir:
Danos considerando 4 
formigueiros / hectare

Cultura
No de árvores 

correspondentes 

Prejuízos 
estimado em 

árvores

Eucalipto 344 14%

Pinos 644 14,5%

Fonte: Forti, LC e Boaretto, M.A.C “Formigas cortadeiras- 
Biologia, ecologia, danos e controle, 1997, 61p.

Refl exão
Considerando que no Brasil têm-se 388 
milhões de hectares de terras agricultu-
ráveis férteis de alta produtividade, dos 
quais 90 milhões ainda não foram ex-
plorados, o que faz um pais de dimen-
sões continentais com vocação natural 
para a agropecuária e todos os negócios 
relacionados à suas cadeias produtivas 
e, que o agronegócio corresponde a 1/3 
da economia brasileira, o controle e eli-
minação dos danos desses insetos pode 
originar uma importante refl exão: ao se 
combater as formigas cortadeiras estarí-
amos quebrando elos da sustentabilidade 
ambiental? 

Tecnologia responsável
Na verdade, qualquer atividade econô-
mica pode ser rotulada como ambiental-
mente boa ou má, dependendo de como 
é praticada. O diferencial vai estar na ma-
neira como é feita a gestão dessa atividade 
e nas tecnologias de produção utilizadas.

As iscas formicidas são os produtos que 
melhor atendem aos objetivos de gestão 
responsável no manejo de formigas cor-
tadeiras, apresentando um alto grau de 
tecnologia desenvolvida em pesquisas, 
aliando a melhor efi ciência, custos opera-
cionais e impacto ambiental, destacando-
se com alta efi ciência e baixa toxicidade 
as iscas formuladas com o principio ativo 
Sulfl uramida.

Toxicidade para mamíferos
Espécie Estudo Sulfluramida 1

Rato DL 50 Oral 6.600 mg/kg

Toxicidade para Organismos 
Aquáticos
Espécie Estudo Sulfluramida 1

Rainbow Trout
 (Salmo gardneri)

CL 50 Aguda 
(96 h)

> 10.000 µg/l

Toxicidade para Aves 
Espécie Estudo Sulfluramida 1

Codorniz 
(Bobwhite quail)

DL 50 
Oral

437,76 mg/kg

Toxicidade para Abelhas 
Espécie Estudo Sulfluramida 1

Apis melifera
DL 50 
(48 h)

Pouco tóxico
(38,4 µg/abelha)

 Classificação Toxicológica 
Sulfluramida 1

IV – Pouco tóxico

A tecnologia das iscas formicidas Mi-
rex-S formuladas com o principio ativo 
sulfl uramida, vem ao encontro da gestão 
responsável para a sustentabilidade, que 
exige enfoques integrados para produção, 
mercado, sociais e certifi cações ambien-
tais. Mirex-S traz a melhor tecnologia 
em pesquisa para o controle das saúvas e 
quéquens.

Nas próximas edições, a série “AS 
FORMIGAS E A SUSTENTABILI-
DADE” vai mostrar experiências 

econômica e modernas no manejo das 
cortadeiras, em fl orestas plantadas de 

eucalipto. Acompanhe! 



Estamos reforçando o elenco, para você fazer bonito no campo.

Junte-se ao time que só pensa em conquistas quando o assunto é o campo. Filie-se à Associação Brasileira
de Agribusiness para integrar-se estrategicamente a entidades e pessoas representativas do agronegócio
brasileiro. Na Abag, você terá oportunidade de contribuir para o desenvolvimento de planos político-estratégicos
em defesa do setor e fomentar a divulgação do complexo agroindustrial brasileiro, aqui e no exterior.

Abag: você e sua empresa no campo, para vencer.   www.abagbrasil.com.br    tel (11) 3285 3100


